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MM. JUÍZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo Banho 

Licks, Administrador Judicial nomeado nos autos da Recuperação Judicial da SETE BRASIL 

PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., SETE INVESTIMENTOS II S.A., 

SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL ONE GMBH e SETE 

INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, requerer a juntada do 

substabelecimento anexo. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2016. 

 

 

 

                          
 

mailto:adm.judicial@licksassociados.com.br
http://www.licksassociados.com.br/






 
 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA - ME, inscri ta 

no CNPJ sob o nº 05.032.015/0001-55, com sede, nesta cidade, na Rua 

São José, nº 40 , Cobertura, representada pelo sócio presidente 

GUSTAVO BANHO LICKS, brasileiro,  casado , contador,  portador da 

cédula de identidade n° 087.155/ O-7, expedida pelo Conselho Regional  

de Contabilidade do Rio de Janeiro  e inscrito no CPF/MF sob o n° 

035.561.567-33.  

 

 

SUBSTABELECE  poderes a LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO, 

brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/RJ nº 175.354, e no CPF 

nº 107.907.157-16, domiciliado na Rua São José n° 40, Cobertura,  

Centro-RJ. 

 

 

PODERES :  Para que possa assinar requerimentos, petições,  

arquivamentos e desarquivamentos , bem como proceder com carga e 

cópias dos autos e  demais atos que permitam o fiel cumprimento deste 

mandato.  

 

 

 

Rio de Janeiro , 08 de novembro de 2016. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO– RJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

BANCO BRADESCO S.A., por sua matriz  e por sua filial 

Grand Cayman Branch (denominados conjuntamente como “BRADESCO”), nos 

autos do pedido de Recuperação Judicial de SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES 

S.A. e OUTROS (“Recuperandas” ou “Grupo SETE”), vem, por seus advogados, 

na condição de credor das Recuperandas, expor e requerer: 

 

1. Este D. Juízo nomeou como Administrador Judicial a 

Licks Contadores Associados (“Administrador Judicial”) que, na manifestação de 

fls. 2.190/2.200, estimou sua remuneração em R$22.500.000,00 (vinte e dois 

milhões e quinhentos mil reais), pleiteando, ainda, enquanto não definida a 

questão, o arbitramento de remuneração provisória de R$500.000,00 (quinhentos 

mil reais) mensais. 

 

2.  Seguiu-se manifestação das Recuperandas às fls. 

2.205/2.206, requestando prazo adicional para definição dos honorários definitivos 

do Administrador Judicial, ainda que concordasse desde logo com a estipulação 

de honorários provisórios. 
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3. Vossa Excelência, às fls 2.212, à vista das 

manifestações, deferiu prazo adicional de 15 dias para somente então decidir a 

respeito dos honorários definitivos do Administrador Judicial e desde logo fixou os 

honorários provisórios propostos pelo Administrador Judicial. 

 

4. Ocorre, no entanto, que pareceu ao BRADESCO que 

os valores referidos a título de remuneração provisória e definitiva são 

desproporcionais e incompatíveis com os critérios legais de fixação da 

remuneração. 

 

5. Sem colocar em questionamento a dedicação e a 

capacidade do Administrador Judicial reconhecidos por Vossa Excelência, a 

remuneração pretendida supera qualquer congruência com a realidade dos autos, 

observada a situação concreta e os valores praticados no mercado para o 

desempenho de tal atividade, inclusive em casos de grau de complexidade 

superior, restando, assim, afastados da r. decisão os parâmetros determinados 

pela Lei 11.101/2005, em seu artigo 24, § 1º. Confira-se: 

 

Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do 

administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do 

devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no 

mercado para o desempenho de atividades semelhantes. 

 § 1o Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não 

excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à 

recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência. 

 

6. Como se pode depreender do texto legal, é o juiz quem 

determina a remuneração do Administrador Judicial e o faz tendo que atender a 

alguns parâmetros norteadores como capacidade de pagamento do devedor, grau 

de complexidade do trabalho, valores praticados no mercado para o desempenho 

de atividades semelhantes. Cabe, assim, ao magistrado, analisar cada um dos 

parâmetros legais para que possa chegar a um valor condizente com a realidade 
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da Recuperação Judicial. E ainda que haja eventual ajuste entre as 

Recuperandas e o Administrador Judicial acerca do valor dos honorários 

(provisórios ou definitivos), isso não supera e nem afasta a necessidade de sua 

fixação pelo juiz do processo com base nos critérios legais. 

 

7. Já de início, percebe-se que o valor pretendido não se 

coaduna com o primeiro critério determinado por lei, qual seja, a capacidade de 

pagamento das Recuperandas, haja vista que esta possui débito da ordem de 

mais de R$19 bilhões e sequer está operacional, como bem observou o 

Administrador Judicial e isso porque a despeito de consumido elevadíssimo valor 

“na construção de 29 sondas, nenhuma definitivamente terminada” (fls. 2.192). A 

realidade, pois, é que as Recuperandas não geram atualmente recursos 

decorrentes da sua atividade operacional fim e, a despeito de haver na proposta 

de plano de recuperação judicial apresentada pelas Recuperandas uma projeção 

de fluxo de caixa, os números, para se tornarem reais, dependem de uma série 

de eventos e condicionantes trazidos pelas Recuperandas e que se encontram 

em avaliação pelos credores, inclusive e especialmente, o que denomina 

captação de recursos novos e readequação do plano de negócios – fala-se em 

CAPEX Mínimo que monta em R$5 bilhões. 

 

8. Assim, e a despeito de envolvidos valores elevados, a 

remuneração nos patamares pretendidos, além de gerar a criação de mais uma 

dívida de valor relevante (estamos falando de R$22,5MM), esta, não sujeita ao 

plano de recuperação judicial e de recebimento prioritário, implicará na assunção 

pelas Recuperandas de compromisso mensal de pagamento que, pelo valor 

elevado, mostra-se incompatível com a realidade pré-operacional das 

Recuperandas e a própria Recuperação Judicial. 

 

9. No que se refere ao segundo critério, cabe observar, 

inobstante todo o respeito que os Agravantes atribuem ao trabalho do 

Administrador Judicial, que a sua função na Recuperação Judicial irá se limitar a 

uma atividade fiscalizatória, seja dos créditos sujeitos à Recuperação Judicial, 
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seja da atividade exercida pelas Recuperandas no transcorrer do processo, não 

exercendo nenhuma função de gerência ou administração direta. E, no caso, a 

quantidade de credores é reduzida, cerca de 70 credores segundo a relação de 

credores apresentada pelas Recuperandas, o que reduz e impacta 

substancialmente no trabalho a ser desenvolvido pelo Administrador Judicial e, 

assim, deve ser levado em conta, como contraponto relevantíssimo em relação ao 

valor elevado envolvido. 

 

10. Reforce-se que a administração judicial não 

passa pela gestão dos negócios das empresas, razão pela qual, por óbvio, seu 

trabalho não apresenta complexidade considerável de condução da atividade das 

Recuperandas, com proveito financeiro para as empresas e credores, que 

justifique a remuneração em patamares tão elevados. As atividades do 

Administrador Judicial na Recuperação Judicial estão especificadas e limitadas na 

legislação de regência. 

 

11. Observe-se o que ensina Fábio Ulhoa Coelho 

em sua obra Comentários à Nova lei de Falências e Recuperação de Empresas 

(4ª edição, São Paulo, Saraiva – 2006, pag. 69): 

 

A remuneração do administrador judicial será paga pelo empresário 

individual ou pela sociedade empresária em processo de recuperação, 

segundo os parâmetros fixados pelo juiz. Claro que, na definição da 

remuneração, o juiz deve levar em conta principalmente a extensão 

das atribuições cometidas ao administrador. Se a atuação dele 

restringir-se à verificação dos créditos, ela deve ser menor – 

consideravelmente menor – à atribuída àquele profissional 

temporariamente investido do poder de direção e representação 

legal da sociedade empresária em recuperação, por exemplo. 

(Destacamos) 
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12. Quanto ao critério dos valores praticados no 

mercado para atividades semelhantes, cabe esclarecer que deve ser mensurado 

de acordo com a sua incumbência, que, no caso, é de promover a verificação 

administrativa dos créditos submetidos à Recuperação Judicial a fim de elaborar a 

2ª relação de credores e, após as Impugnações, promover a consolidação do 

quadro geral de credores, além de fiscalizar as atividades das Recuperandas, 

bem como o cumprimento do Plano de Recuperação Judicial. 

 

13. Assim, o Administrador Judicial é um 

colaborador, um auxiliar do juiz, como elucida Manoel Justino Bezerra Filho1: 

 

Os atos de administração da falência são dirigidos pelo juiz, que conta 

com diversos colaboradores, o principal deles o administrador, que 

assume função específica, pois lhe cabe a administração efetiva 

propriamente dita, a partir do momento em que é decretada a falência 

(art. 103). Seu trabalho na recuperação judicial é diferente, pois, em 

princípio, o devedor e seus administradores serão mantidos na condução 

da atividade empresarial (art. 64). 

 

14. E complementa Fábio Ulhoa Coelho2: 

 

Em toda recuperação judicial, como auxiliar do juiz e sob sua direta 

supervisão, atua um profissional na função de administrador judicial. 

 

15. Verifica-se, portanto, que o Administrador 

Judicial exerce na Recuperação Judicial trabalho de complexidade infinitamente 

menor do que aquela exercida pelo Administrador Judicial na falência e atua 

como auxiliar do Juiz, tendo a sua função caráter eminentemente fiscalizatório. 

 

                                                           
1 Lei de Recuperação de Empresas e Falências Comentada, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 5ª Edição, 

2008, pag. 97) 
2 Comentários à Nova Lei de Falências e de Recuperação de Empresas, Ed. Saraiva, São Paulo, 
2ª Edição, 2005, pag. 63) 
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16. E, assim, como assistente do Juiz, exerce um 

munus público, atuando como órgão auxiliar da justiça. Perde-se o privilégio que 

teria na vida profissional particular de cobrar o que entende devido pelo 

desempenho de sua competência técnica, assim como os credores e as 

Recuperandas perdem, na mesma proporção, a faculdade de querer ou não 

contratar o serviço ou que seja nomeado outra empresa/profissional. 

 

17. Assim, reforçando que, na hipótese, o 

Administrador Judicial atua como auxiliar do juízo na verificação de créditos e 

fiscalização das Recuperandas, ao fixar o valor da remuneração judicial, por mais 

que se aprecie o trabalho do Administrador Judicial, devem ser observados os 

princípios da proporcionalidade, razoabilidade, equidade e (quanto mais em se 

tratando de Recuperação Judicial) modicidade. Veja-se: 

 

Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Remuneração do Administrador 

Judicial. Na recuperação judicial, o administrador judicial, auxiliar do juiz, 

não administra a empresa em recuperação, que continua a ser gerenciada 

pelo empresário ou pelos administradores estatutários ou contratuais da 

sociedade recuperanda. Compete ao juiz fixar o valor e a forma de 

pagamento da remuneração do administrador. O juiz deve observar a 

capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho 

e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades 

semelhantes. Sendo o administrador judicial um auxiliar do juiz, nesta 

condição deve ser remunerado, observado o teto dos servidores do Poder 

Judiciário. Inaplicabilidade da reserva do § 2º do art. 24 da Lei nº 11.101/05 

em se tratado de recuperação judicial. Princípios da proporcionalidade, 

razoabilidade, equidade e modicidade devem ser aplicados no arbitramento 

da remuneração do administrador judicial. Agravo provido. (TJ/SP; Agravo de 

Instrumento nº 994092733511; Câmara Reservada à Falência e Recuperação; 

Relator: Pereira Calças, Julg. 26/01/2010) 

 

18. O E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, igualmente, consolidou posicionamento em uma das maiores 
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recuperações judiciais do país, a Recuperação Judicial da Varig S.A., que teve 

repercussão nacional, e cujo passivo era da ordem de seis bilhões de reais, no 

Agravo de Instrumento nº 25.685/2005, com lúcida r. decisão da lavra do 

Desembargador Jair Pontes de Almeida que, levando em conta todos os 

parâmetros e princípios legalmente impostos, arbitrou os honorários do 

administrador judicial em valor que se entendeu condigno e adequado, o que 

também pode ser usado, como remete a legislação, como método comparativo 

para fixação dos honorários. Observe-se: 

 

Recuperação Judicial - VARIG - Administrador Judicial - Remuneração - Fixação 

- Dado o gigantismo do passivo das empresas requerentes da recuperação, 

excessiva se assemelha a fixação da remuneração do administrador em dois 

décimos por cento (0,2%) do seu valor. Remuneração que se reduz à sua exata 

expressão econômica e jurídica, para dois centésimos por cento (0,02%). 

Recurso provido. 

 (...) 

Em face do reconhecido gigantismo do passivo das empresas requerentes da 

recuperação judicial, excessivo mesmo é o percentual fixado, como 

remuneração do administrador judicial, embora sua expressão aritmética, fora do 

contexto, pareça irrisória. Afinal, o que são dois décimos por cento (0,2%)? No 

contexto, no entanto, chega a algo como doze milhões de reais 

(R$12.000.000,00), já que se fala de um passivo que ultrapassa os seis bilhões 

de reais. Assim, ainda que se acrescente um zero depois da vírgula, passando a 

remuneração para algo em torno de um milhão e duzentos mil reais 

(R$1.200.000,00), ainda representará vultosa quantia. Entretanto, ante a 

magnitude da tarefa que se põe a frente do administrador, com múltiplas e 

complexas providências a serem adotadas, parece razoável neste percentual se 

fixar a remuneração. 

 

19. Outros julgados igualmente indicam a orientação 

e o caminho trilhado para a fixação condigna e razoável dos honorários do 

Administrador Judicial. Confira-se: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão que arbitrou a remuneração dos 

administradores judiciais. Na recuperação judicial o administrador judicial não 

administra a empresa recuperanda e não pratica atividades de gestão, que 

demandem tirocínio empresarial diferenciado, assim como não desempenha 

tarefas submetidas a elevados riscos patrimoniais. Suas atribuições não exigem 

aprofundado conhecimento científico, tanto que tais auxiliares do juízo devem 

ser preferencialmente (não necessariamente) recrutados entre profissionais de 

diversas áreas (advogados, economistas, administradores de empresas e 

contadores). Por isso, embora deva a remuneração do administrador judicial 

corresponder à dignidade de suas funções, nada justifica a paga milionária, que 

o mercado dedica a poucas pessoas, geralmente em circunstâncias bem 

especiais. Recurso a que se dá provimento.3 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO ­ RECUPERAÇÃO JUDICIAL - INSURGÊNCIA 

CONTRA ARBITRAMENTO DA REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR 

JUDICIAL ­ ACOLHIMENTO ­ VALOR ARBITRADO QUE SE MOSTRA 

EXACERBADO E NÃO CONDIZ, NEM COM A CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

DA RECUPERANDA, NEM COM A REALIDADE SALARIAL DA COMARCA- 

REDUÇÃO PARA VALOR ANTERIORMENTE ACORDADO NOS AUTOS, 

INCLUSIVE NO TOCANTE Á FORMA DE PAGAMENTO ­ EXCLUSÃO DO 

PAGAMENTO PELA RECUPERANDA DA REMUNERAÇÃO DA EMPRESA 

CONTRATADA PELO ADMINISTRADOR PARA AUXILIÁ-LO, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO JUÍZO ­ CORRETA A DETERMINAÇÃO DO 

JUÍZO NO TOCANTE AOS EMPREGADOS SEREM EXCLUÍDOS DA 

ASSEMBLÉIA DOS CREDORES, DEVENDO PERMANECER APENAS 

AQUELES COM CRÉDITOS TRABALHISTAS RECONHECIDOS 

JUDICIALMENTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO4  

 

Agravo De Instrumento. Ação de Recuperação Judicial. Escolha de 

Administrador Judicial. Aplicação dos Princípios Da Proporcionalidade, 

Razoabilidade, Equidade e Modicidade no Arbitramento da Remuneração do 

Administrador Judicial. Depósito Judicial de 40% da Verba Honorária Devida ao 

                                                           
3 TJ-RJ, Agravo de Instrumento nº 0001877-82.2014.8.19.0000, 9ª C. Direito Privado, Rel. Des. José Roberto 

Portugal Compasso, d.j. 07.10.2014. 
4 TJ-PR, Agravo de Instrumento nº 7983457 PR 798345-7 (Acórdão); 18ª Câmara Cível; Relator: Roberto De 

Vicente,d.j. 02.05.2012. 
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Administrador. Retirada do Nome Da Empresa Recuperanda dos Órgãos de 

Restrição ao Crédito. Vedação de Descontos em Conta Corrente da Empresa 

Devedora. 1 - Além da observância ao § 1º do art. 24 da LRF, a remuneração do 

administrador judicial deverá ser fixada levando em consideração a delicada 

situação econômica da empresa para viabilizar a sua recuperação, de acordo 

com o que preconiza o art. 47 da citada lei, razão pela qual deve ser reduzido o 

valor fixado em patamar suficiente para remunerá-lo adequadamente, sem 

prejudicar a reabilitação da devedora. 2. Conjugando os arts. 24, 61 e 63 da 

LRF, comportável é a reserva de 40% da remuneração do administrador judicial 

a ser paga após a aprovação das contas e apresentação do relatório final. 3. O 

simples deferimento da recuperação judicial, por si só, não autoriza a baixa das 

empresas em recuperação junto aos órgãos de restrição ao crédito. 4. 

Inexistindo nos autos os contratos celebrados com os bancos credores, não há 

como acolher o pedido referente à liberação dos recebíveis bloqueados por meio 

de "travas bancárias". Recurso Parcialmente Provido.5 

 

20. Portanto, por qualquer ângulo que se analise a 

questão, pareceu ao BRADESCO que, dada as particularidades do caso, não 

foram observados os parâmetros e os princípios legais na formulação pelo 

Administrador Judicial de sua proposta de remuneração, que, assim, não pode ser 

acolhida. Nem sempre, principalmente quando o valor dos créditos é 

elevadíssimo (essa a situação em concreto!), é possível estabelecer a 

remuneração do Administrador Judicial apenas levando em conta o valor 

dos créditos envolvidos. É preciso sopesar as outras circunstâncias envolvidas, 

cumprindo observar que no caso dos autos a quantidade de credores é 

reduzida (cerca de 70 credores!), mais ainda se comparado a outras 

Recuperações Judiciais que envolvem valores semelhantes e isso, data 

venia, traz grande impacto no trabalho a ser desenvolvido especificamente 

pelo Administrador Judicial. 

 

                                                           
5 TJ-GO; Agravo de instrumento nº 201394286945, 4ª Câmara Cível, Rel. Des. Carlos Escher, d.j. 

10.04.2014. 
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21. É importantíssimo que o Administrador Judicial 

tenha uma remuneração condigna para que possa bem exercer a sua atividade. É 

necessário, no entanto, averiguar a exata dimensão do trabalho a ser 

desenvolvido e sopesar as demais circunstâncias que circundam o exercício da 

sua atividade e o próprio munus público que envolve a sua nomeação/função, 

para se chegar ao valor justo, proporcional e suficiente para que a fixação seja 

adequada. 

 

22. Pede-se, assim, que Vossa Excelência não 

acolha a proposta de remuneração do Administrador Judicial e fixe os honorários 

do Administrador Judicial em patamares reduzidos em relação à pretensão 

manifestada de R$22.500.000,00 (vinte e dois milhões e quinhentos mil reais), em 

valor condizente, sim, com a capacidade de pagamento das Recuperandas 

(empresas pré-operacionais, sem geração de caixa), grau de complexidade do 

trabalho (observada a existência de quantidade reduzida de credores – cerca de 

70 credores), valores praticados no mercado para o desempenho de atividades 

semelhantes, com redução também dos honorários provisórios enquanto não 

houver a fixação definitiva, observando os princípios da proporcionalidade, 

razoabilidade, equidade e modicidade e demais interesses precípuos 

relacionados à Recuperação Judicial. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, 04 de novembro de 2016.  

 

MARCIO KOJI OYA 

OAB/SP 165.374 e OAB/RJ 200.122 

 

MIRELLA GUEDES CAMPELO 

OAB/SP 203.715 

 

KATIA REGINA SOUZA 

OAB/SP 246.723 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DO RIO DE JANEIRO 
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 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo 

assinados, em atenção ao despacho de fls. 2202, expor e 

requerer a V.Exa. o seguinte: 
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HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

 

1. Através do despacho de fls. 2.202, as recuperandas 

foram intimadas por esse MM. Juízo a se manifestar sobre a 

proposta de fls. 2.190/2.200, apresentada pelo ilustre 

Administrador Judicial, que estimou sua remuneração no valor 

total de R$22.500.000,00 (vinte e dois milhões e quinhentos 

mil reais). 

 

2. Registre-se, em primeiro lugar, o enorme respeito das 

suplicantes e seus patronos pelo trabalho desenvolvido pelo i. 

Administrador Judicial, profissional altamente capacitado para 

desempenhar o múnus a que foi incumbido por esse MM. Juízo.  

 

3. Todavia, é preciso levar em conta, por outro lado, a 

realidade financeira da companhia e sua capacidade de fazer 

frente a uma despesa tão relevante como essa. Os números 

citados no item 2 na manifestação do Administrador Judicial de 

fls. 2.190/2.200 não condizem com a realidade de caixa atual 

das recuperandas que, como se sabe, ainda são empresas pré-

operacionais, atualmente sem nenhuma fonte de receita 

relevante e constante.  

 

4. Por esse motivo, qualquer remuneração deverá fixada 

de forma parcelada, de modo a permitir que, com a aprovação do 

plano de recuperação judicial, o atingimento das metas ali 

propostas e a entrada em operação das sondas, as recuperandas 

tenham condições plenas de honrar o compromisso assumido. 

 

5. Ademais, e como reconhecido pelo próprio 

Administrador Judicial, a quantidade de credores é pequena, se 

comparada a outros casos dessa magnitude, com número reduzido 
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de divergências, fatos que também deverão ser considerados na 

fixação dos honorários.  

 

6. A luz dessas considerações, as recuperadas requerem a 

V.Exa. que reduza o valor dos honorários sugeridos pelo 

Administrador Judicial, os quais deverão ser fixados de acordo 

com o prudente arbítrio desse MM. Juízo. Seja qual for o valor 

que venha a ser arbitrado por esse MM. Juízo, as recuperandas 

pedem que o seja fixado um pagamento de forma parcelada, com 

parcelas mensais não superiores aos honorários provisórios já 

estabelecidos.  

 

7. Adicionalmente, as recuperandas concordam que nos 

meses de fevereiro e outubro de 2017, datas nas quais se 

espera que ocorram eventos de liquidez nas recuperandas, sejam 

fixadas parcelas intermediárias de valor não superior a três 

vezes o valor da parcela mensal que venha a ser fixada por 

esse MM. Juízo, e que também será devida nesses meses. E que 

seja fixada uma última parcela intermediária, ao final do 

trabalho, de valor não superior a quatro vezes o valor da 

parcela mensal, que também será devida nesse último mês. 

 

8. Importante registrar que esta manifestação tem como 

pressuposto e premissa a aprovação do plano de recuperação 

judicial das recuperandas, bem como a obtenção do 

financiamento que deverá necessariamente ser obtido a fim de 

permitir a continuidade do trabalho desenvolvido pelas 

recuperandas, até que os ativos hoje em fase de construção 

estejam prontos e operacionais, capazes de gerar as receitas 

necessárias para o pagamento de todos os credores, inclusive o 

i. Administrador Judicial.  

 

* * * 
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9. Pelo exposto, as recuperandas confiam em que V.Exa. 

fixará os honorários do i. Administrador Judicial em quantia 

inferior aos valores sugeridos pelo Administrador Judicial na 

manifestação de fls. 2.190/2.200, observados os parâmetros 

sugeridos nos itens 6 e 7 acima.  

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2016. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518  

 

 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

Ricardo Loretti Henrici 

OAB/RJ 130.613 

 

 

Fernanda Medina Pantoja 

OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo 

assinados, expor e requerer a V.Exa. o seguinte: 

 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
 
1. Em 12.08.2016, as recuperandas apresentaram perante 

esse MM. Juízo seu plano de recuperação judicial acompanhado 

de laudo econômico-financeiro, elaborado pela Apsis 

Consultoria Empresarial Ltda., e laudo de avaliação dos 

ativos, elaborado pela Alvarez & Marçal (fls. 1774/1917), em 

observância ao prazo previsto no art. 53 da Lei nº 11.101/05. 
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2. Naquela oportunidade, a recuperanda requereu a 

publicação do edital, a fim de que os credores pudessem ter 

ciência do plano de recuperação judicial. Em razão de algumas 

burocracias, o edital informando aos credores do recebimento 

do plano apenas foi publicado em 25.10.2016. 

 
3. Entretanto, após a elaboração e apresentação daquele 

plano, foi necessário detalhar o plano de recuperação judicial 

protocolado, sendo certo que sua versão final será 

oportunamente apresentada aos credores para votação. 

 
4. Ocorre que, como é sabido, as recuperandas enfrentam 

uma severa limitação de caixa, especialmente por serem 

empresas ainda não operacionais. Somente com a aprovação do 

plano e restruturação da sua dívida as recuperandas poderão 

obter o financiamento necessário para o término da construção 

das sondas, as quais serão utilizadas para a geração de 

receita.  

 
5. Por isso, há necessidade premente de convocação da 

Assembleia Geral de Credores, o que é perfeitamente possível 

neste momento processual, como se passa a demonstrar.  

 
ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES 

 

6. Em primeiro lugar, necessário pontuar que, de acordo 

com o caput do art. 56 da Lei 11.101/05, para que a Assembleia 

Geral de Credores seja convocada basta que qualquer credor 

apresente objeção ao plano de recuperação judicial. 

 

7.  No caso desta recuperação, um dos maiores credores 

das recuperandas, o FUNDO DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA 

DO TEMPO DE SERVIÇO - FI-FGTS, apresentou, em 04.11.2016, sua 

objeção ao plano de recuperação judicial (fls. 2263/2268). 
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8. Tal fato por si só é suficiente para que V.Exa. 

convoque a Assembleia Geral de Credores para aprovação do 

plano de recuperação das recuperadas —— o que poderia, 

inclusive, ser feito de ofício por esse MM. Juízo, sem a 

necessidade desta manifestação.  

 
9. Para que não haja dúvida, permita-se destacar trecho 

da obra de SÉRGIO CAMPINHO, que afirma ser suficiente a 

apresentação da objeção por um dos credores para que a AGC 

seja convocada: 

 
“A assembleia geral de credores será convocada 

pelo juiz que presidir o respectivo processo. Agirá 
ele de ofício ou por provocação dos credores e, até 
mesmo, do próprio devedor ou do administrador 
judicial. 
 

A convocação de ofício poderá ser visualizada 
nas seguintes situações: (a) no processo 
recuperatório, para decidir sobre a aprovação, 
rejeição ou modificação do plano apresentado, 
havendo contra ele objeção formulada por qualquer 
credor (artigo 56), ou, ainda, para a escolha do 
gestor judicial na hipótese de afastamento do 
devedor (artigo 65)(...).”(SÉRGIO CAMPINHO, Falência 
e Recuperação de Empresa, 7a edição, Rio de Janeiro, 
Editora Renovar, 2015, p.80)(grifou-se e destacou-
se) 

 
10. Sendo assim, não há dúvidas de que a objeção 

apresentada pelo FI-FGTS é suficiente para a convocação da AGC 

para aprovação do plano de recuperação judicial das 

recuperandas. 

 

11. Necessário reforçar a necessidade de convocação da 

AGC pelo fato que apenas com a aprovação do plano de 

recuperação judicial será possível obter o financiamento 

necessário para dar continuidade ao trabalho desenvolvido 

pelas recuperandas até que os ativos hoje em fase de 

construção estejam prontos e operacionais, capazes de gerar as 

receitas necessárias para o pagamento de todos os credores.  
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CONVOCAÇÃO NECESSÁRIA 

 

12. Por todos esses motivos, confiam as recuperandas em 

que V.Exa. determinará convocação de Assembleia Geral de 

Credores, em primeira convocação, para o dia 15 de dezembro de 

2016, às 14:00 horas, e em segunda convocação, para o dia 03 

de fevereiro de 2017, às 14:00 horas, a qual deverá ter como 

ordem do dia a votação do Plano de Recuperação Judicial já 

apresentado e suas eventuais modificações, determinando, 

ainda, com urgência, a publicação do edital previsto no art. 

36 da Lei 11.101/05, após o que as recuperandas providenciarão 

a sua disponibilização em dois jornais de grande circulação, 

como determina aquele dispositivo legal. 

 

13. As Assembleias Gerais de Credores deverão ser 

realizada no Edifício Bolsa Rio, localizado na Praça XV de 

Novembro, no 20, auditório, Centro Rio de Janeiro. 

 
14. Da ordem do dia, constará a deliberação quanto à 

aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação 

judicial das recuperandas, pelos credores legitimados, na 

forma do art. 45 da Lei nº 11.101/2005. 

 
15. Os credores poderão obter cópia do plano de 

recuperação judicial disponibilizado pelas recuperandas na 

Serventia da 3a Vara Empresaria do Rio de Janeiro, localizada 

na Av. Erasmo Braga, no 115, Lâmina Central, 713. 

 
* * * 

 

16. Pelo exposto, as recuperandas confiam em que V.Exa. 

determinará a publicação do edital de convocação da Assembleia 

Geral de Credores previsto no art. 36 da Lei 11.101/05, nos 

termos requeridos nos itens 12 e 13 acima.  
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Nestes termos, 
P.deferimento. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2016. 
 
 

Sergio Bermudes 
OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 
OAB/RJ 59.384 

 
 

Marcelo Fontes 
OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 
OAB/RJ 92.518  

 
 

Leonardo de Campos Melo 
OAB/RJ 123.611 

Ricardo Loretti Henrici 
OAB/RJ 130.613 

 
 

Fernanda Medina Pantoja 
OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 
OAB/RJ 178.816 

 
 

Eduarda Simonis 
OAB/RJ 200.986 
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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Luiz Alberto Carvalho Alves 

 
Em 11/11/2016 

 
 
 

Decisão               
 
1. Digam as recuperandas e o Administrador Judicial sobre as petições de fl. 2029/2030 e 
2031/2033 do Administrador Judicial substituído quanto às parcelas de remuneração que entende 
lhe serem devidas. 
 
2. Anote-se a representação processual requerida às fls. 2059/2067 e 2260/2261 pelos credores. 
 
3. Ao Administrador Judicial sobre os esclarecimentos das recuperandas, às fls. 2184/2188, 
quanto ao erro material referente aos valores dos créditos mencionados no edital. 
 
4. Cumpra o Cartório o item 1 do despacho de fl. 2202, procedendo-se do mesmo modo quanto à 
petição de fl. 2230/2248, para que seja desentranhado do processo principal e formado o incidente 
relativo às demonstrações financeiras apresentadas pelas recuperandas. 
 
5. Digam as recuperandas e o Administrador Judicial sobre os requerimentos de reconsideração 
dos honorários provisórios e o não acolhimento dos honorários definitivos apresentado às fl. 
2270/2278 e 2420/2429 pelos credores. 
 
6. Cumpra o Cartório o item 1.3 da decisão de fl. 1499/1507 quanto ao relatório circunstanciado e 
individualizado de toda a atividade desemprenhada por cada uma das empresas do grupo, de  
caráter financeiro, econômico e quanto a sua atividade fim, apresentado pelo Administrador 
Judicial às fls. 2312/2415. 
 
7. Tendo em vista a apresentação de objeção ao plano de recuperação judicial de fl. 2263/2268, 
nos termos do art. 56 da Lei n.º 11.101/05, convoco a Assembleia Geral de Credores. 
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Ao Administrador judicial para que se manifeste sobre o conteúdo da petição de fls. 2436/2440, 
principalmente sobre a concordância quanto as  datas e local sugeridos pelas recuperandas.  
 
8.  O Administrador Judicial, as fls. 2190/2200, com fulcro nos parâmetros do art. 24 da Lei no 
11.101/05 , vale dizer, grau de complexidade do trabalho, os valores praticados no mercado e a 
capacidade financeira das recuperandas, requereu o arbitramento de seus honorários no valor de 
R$ 22,5 milhões, pleiteando, ainda, a fixação de honorários provisórios no valor de R$ 500 mil 
mensais até a fixação dos definitivos.  
 
As Recuperandas, as fls. 2205/2206, concordam com os honorários provisórios requerido pelo 
A.J., requerendo o prazo de 15 (quinze) dias para a manifestação dos órgãos societários das 
recuperandas sobre a questão. 
 
Decisão as fls. 2212 deferindo a fixação dos honorários provisórios e o prazo requerido pelas 
recuperandas. 
 
As recuperandas, as fls.2431/2434, embora cientes da complexidade do trabalho a ser 
desenvolvido pelo Ad. Jud. pleiteam a redução do valor dos honorários pretendidos, ressaltando a 
realidade financeira pela qual as empresas se encontram. 
 
Requerem, ainda, o pagamento dos honorários de forma parcelada em valores não superiores as 
parcelas fixadas nos provisórios, concordando, ainda, com o pagamento de  3 (três) parcelas 
adicionais  intermediárias. 
 
É o sucinto relatório. 
 
As recuperandas pleiteam a redução dos honorários do Adm. Jud., contudo concordam em pagar 
as parcelas já fixadas mensalmente e parcelas intermediárias. 
 
Digam as recuperandas, de forma clara, à luz de suas respectivas capacidades financeiras e o 
que, eventualmente, foi deliberado pelos seus órgãos societários no prazo concedido, o valor que 
entende ser devido como honorários definitivos a ser pago ao A.J. seguindo os comandos do art. 
24 da Lei no 11.101/05. 
 
Após a manifestação das recuperandas, dê-se vista ao A.J.  
 

Rio de Janeiro, 11/11/2016. 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4G49.4WWX.NG56.JFWI 
Este código pode ser verificado em: http://www4.tjrj.jus.br/CertidaoCNJ/validacao.do 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial das 

Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., 

SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, 

em obediência ao item 7 da decisão de fls. 2442-2443, manifestar sua concordância com 

as datas e locais sugeridos pelas Recuperandas para realização da Assembleia Geral de 

Credores e requerer prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar quanto às demais 

determinações, na forma que segue: 

 

As Recuperandas, em manifestação de fls. 2436-2440, requereram à Vossa 

Excelência a convocação de Assembleia Geral de Credores em virtude da apresentação 

de objeção ao Plano de Recuperação Judicial pelo Fundo de Investimento do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FI-FGTS, em fls. 2263-2268, nos termos do artigo 56, 

caput, da Lei 11.101/2005, o que foi deferido na já referida decisão, que também 

determinou a manifestação do Administrador Judicial quanto às datas e locais sugeridos 

pelas Recuperandas para realização da Assembleia.  

 

 Devido à urgência e à necessidade da realização da Assembleia Geral de 

Credores, o Administrador Judicial vem manifestar sua concordância com as datas e local 

sugeridos, quais sejam, primeira convocação, no dia 15 de dezembro de 2016, às 14 horas, 







 

e segunda convocação, no dia 03 de fevereiro de 2017, às 14 horas, no Edifício Bolsa Rio, 

localizado na Praça XV de Novembro, nº 20, auditório, Centro, Rio de Janeiro. 

 

O Administrador requer que seja concedido prazo de 15 (quinze) dias para 

se manifestar quanto aos itens 1, 3 e 5. 

 

Requer ainda a publicação do Edital previsto no artigo 36 da Lei 

11.101/2005, conforme anexo.   

 

Nestes termos, 

Pede deferimento 

 

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2016. 

 

 

 

OAB/RJ 176.184 

 





EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS SOCIEDADES SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES 

S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE 

HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL ONE GMBH e SETE 

INTERNATIONAL TWO GMBH. - PROCESSO Nº: 0142307-13.2016.8.19.0001. 

 

O Excelentíssimo Juiz de Direito da 3ª Vara Empresarial da Comarca de Capital do 

Estado do Rio de Janeiro, Dr. Luiz Alberto Carvalho Alves, FAZ SABER que, pelo 

presente edital, ficam convocados todos os credores das sociedades empresárias SETE 

BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., SETE 

INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL ONE 

GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, cujos créditos estejam sujeitos à 

recuperação judicial, para, após a qualificação perante o Administrador Judicial, nos 

termos do artigo 37, §4º e 6°, da Lei nº 11.101/05, comparecerem e se reunirem em 

Assembleia Geral de Credores, a ser realizada: (I) em primeira convocação, no Edifício 

Bolsa Rio, localizado na Praça XV de Novembro, nº 20, auditório, Centro, Rio de Janeiro, 

no dia 15 de dezembro de 2016, às 14 horas, ocasião em que a Assembleia será instalada 

com a presença de credores titulares de mais da metade dos créditos de cada classe de 

credores relacionada no art. 41 da Lei 11.101/05, e, caso esse quorum não seja atingido; 

(II) em segunda convocação, a ser realizada no mesmo local, no dia 03 de fevereiro de 

2017, às 14 horas, ocasião em que a Assembleia será instalada com a presença de qualquer 

número de credores. A Assembleia convocada tem como objeto primordial a deliberação 

pelos credores sobre a seguinte ordem do dia: deliberação quanto à aprovação, rejeição 

ou modificação do Plano de Recuperação Judicial das sociedades recuperandas, pelos 

credores legitimados, na forma do art. 45 da Lei nº 11.101/2005. Os credores poderão 

obter cópia dos Planos de Recuperação Judicial a serem submetidos à deliberação da 

Assembleia Geral de Credores, no endereço do escritório do Administrador Judicial, 

situado à Rua São José n° 40, Cobertura, Centro, Rio de Janeiro-RJ, e na Serventia da 3ª 

Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, situada à Avenida 

Erasmo Braga, nº 115, Lâmina Central, 713, Centro, Rio de Janeiro-RJ. E, para que 

chegue ao conhecimento de todos e produza seus efeitos de direito, será o presente edital 

afixado e publicado na forma do artigo 36 da Lei 11.101/2005. Rio de Janeiro, __ de 

___________ de 2016. Dr. Luiz Alberto Carvalho Alves — Juiz de Direito. 

 







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 16/11/2016

Juiz Luiz Alberto Carvalho Alves

Data da Conclusão 16/11/2016

Data da Devolução Não devolvido.





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 3ª Vara Empresarial  
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        CALVES                                                                                      

Fls.  
Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial   
Autor: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS I S.A. 
Autor: SETE INVESTIMENTOS II S.A. 
Autor: SETE HOLDING GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL ONE GMBH 
Autor: SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA 
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS 
Embargante: BANCO BRADESCO S/A  

       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Luiz Alberto Carvalho Alves 

 
Em 16/11/2016 

 
 
 

Decisão               
 
Nos termos do art. 36 da Lei n.º 11.101/05, fica a assembleia-geral de credores convocada em 1ª 
convocação para o dia 15 de dezembro de 2016, às 14 horas, e em 2ª convocação para o dia 03 
de fevereiro de 2017, no mesmo horário.  
 
Publique-se o edital no órgão oficial e em jornais de grande circulação nas localidades da sede e 
filiais, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, no qual deverá conter, ainda, a ordem do dia 
e o local onde os credores poderão, se for o caso, obter cópia do plano de recuperação judicial a 
ser submetido à deliberação.  
 

Rio de Janeiro, 16/11/2016. 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4GXK.1CJ1.F5YF.3NWI 
Este código pode ser verificado em: http://www4.tjrj.jus.br/CertidaoCNJ/validacao.do 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 03ª  VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

PROC. Nº : 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

    BANCO DO BRASIL S/A , sociedade anônima aberta, de 

economia mista, pessoa jurídica de direito privado, com sede em Brasília–DF, 

por sua matriz localizada no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Bloco C, Lote 32, 

Edifício Sede III, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 00.000.000/0001-91, vem, por 

sua advogada ao final firmada (procuração, substabelecimento e atos 

constitutivos em anexo), com endereço profissional na Rua Lélio Gama, nº 105, 

15ª andar, Centro, Rio de Janeiro(RJ), CEP: 20.021.010, nos autos da 

Recuperação Judicial requerida por SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., 

SETE INVESTIMENTOS I S.A., SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE 

HOLDING GMBH, SETE INTERNACIONAL ONE GMBH e SETE 

INTERNACIONAL TWO GMBH , na qualidade de Credor com Garantia Real e 

Quirografário , expor e requerer o que segue  

 

02.   Por meio da petição às fls. 2.190 e seguintes o 

Administrador Judicial nomeado pelo Juízo, Licks Contadores Associados, 

apresentou sua proposta de honorários no valor de R$ 22,5 milhões ou, 

alternativamente, o pagamento de honorários provisórios de R$ 500 mil 

mensais enquanto não fixada a remuneração definitiva. 

 

03.   A título de justificativa da remuneração proposta foi citado o 

elevado valor do passivo concursal e do número de sociedades que compõe o 
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Grupo Empresarial, além de narradas as funções típicas de um Administrador 

Judicial em processo de Recuperação. A título de exemplo houve menção aos 

honorários propostos nos processos de Recuperação Judicial do Grupo Oi, 

OGX e Delta Construções. 

 

04.   Postulado pelas Recuperandas novo prazo para se 

manifestar sobre a proposta de honorários, o Juízo acabou por deferir a 

dilação, bem como o montante de honorários provisórios de R$ 500 mil 

mensais. 

 

05.   O Banco do Brasil não pretende de forma alguma 

desmerecer o trabalho da empresa indicada pelo Juízo para Administração da 

presente Recuperação Judicial. Contudo, não pode concordar com o 

elevadíssimo valor proposto pela Licks Contadores Associados para atuação 

no presente processo, eis que não condizente com os parâmetros traçados 

pela Lei nº 11.101/2005.   

 

06.    O artigo 24 da Lei de Recuperação Judicial e Falências 

estipula, além de um teto de 5% do valor devido aos credores submetidos à 

recuperação judicial, a necessidade de observância da (a) capacidade de 

pagamento do devedor, (b) grau de complexidade do trabalho e (c) os valores 

praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes.  

 

07.   Quanto à capacidade de pagamento do devedor, é preciso 

considerar a peculiaridade da presente Recuperação Judicial, em que o Grupo 

postulante cuida de empresas em estado pré-operacional e que funcionam, não 

a partir de atividade produtiva, mas com a utilização dos valores objeto de 

financiamentos que hoje estão listados na relação de credores. Não há no caso 

concreto faturamento ou fluxo de caixa e tal realidade precisa ser sopesada 

quando do arbitramento da remuneração. 

 

08.   Com relação à complexidade do trabalho, ainda que o 

processo envolva quantia de vulto, o número de credores é bastante reduzido 

em comparação a outras Recuperações Judiciais.  
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09.    Se considerada, por exemplo, a Recuperação Judicial do 

Grupo Oi, a distância com relação ao número de credores é gritante, uma vez 

que a Oi possui cerca de 67 mil credores listados enquanto que no presente 

caso concreto são cerca de 70. De se acrescentar que diversos credores da 

Sete Brasil, como é o caso do próprio Banco do Brasil, não consideraram ser 

necessária a interposição de Divergência, de modo que atividade de análise 

em regra trabalhosa nos processos de Recuperação restou mitigada.  

 

10.    Com relação aos valores praticados no mercado, as 

Recuperações Judiciais que envolvem os saldos devedores mais expressivos 

jamais apresentam percentual de remuneração nem próximo do teto máximo 

de 5% definido legalmente. Mais uma vez com relação ao exemplo da própria 

Oi, ainda que os Administradores Judiciais tenham postulado por cerca de R$ 

317 milhões de remuneração conforme narrado na petição de Licks 

Contadores, de fato, após impugnação do Ministério Público, decisão judicial 

fixou o montante de R$ 141.298.400,00, ou seja, menos da metade do que foi 

inicialmente requerido.   

 

11.   Também no que toca ao valor arbitrado de forma 

provisória, de R$ 500.000,00 mensais, se afere excesso já que, como já 

exposto, as empresas na Recuperação Judicial ainda não operam e não 

possuem retorno financeiro a justificar o pagamento de tão elevada quantia de 

forma continuada, mensalmente.   

 

12.   Além do exposto, com relação ao número de empresas 

envolvidas no Grupo Sete Brasil, tendo o Administrador Judicial mencionado 

40, cuidam, como mais uma vez se observa, de empresas que não operam de 

forma efetiva, formais, não servindo para justificar o elevado valor de 

remuneração pretendido. 

 

13.     Por fim, há de se concluir que o valor do passivo detido 

pelo Grupo em Recuperação não pode ser o único norte para o arbitramento da 

remuneração do Administrador Judicial, sendo necessária a ponderação 

também de outros fatores, conforme já explicitado, o que ora se requer. 
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14.   Pelo exposto, o Banco do Brasil requer seja reconsiderado 

o valor fixado a título de honorários provisórios para um patamar mais razoável, 

assim como que não seja acolhida a proposta de honorários definitivos no 

elevado valor postulado pelo Administrador Judicial, uma vez que não 

condizente com os parâmetros contidos no art. 24 da Lei 11.101/2005 se 

consideradas as particularidades do caso concreto.  

 
                                                 Termos em que  

Pede deferimento. 

 
                               Rio de Janeiro (RJ), 11 de novembro de 2016. 
 

 

                    Renata Cardoso Duran Barboza  - OAB/RJ 126.682 

                                 Assinatura eletrônica 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação Judicial e 

outras, nos autos de sua recuperação judicial, em curso perante esse MM. 

Juízo, vêm, por seus advogados abaixo assinados, em cumprimento ao art. 

52, inciso IV, da Lei nº 11.101/2005, apresentar as demonstrações 

financeiras de cada uma das recuperandas, referentes ao mês de outubro de 
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2016 (docs. 1/6) —— , cuja juntada requerem, para que cumpram os fins 

legais. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2016. 
 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

 

 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

 

 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

 

Ricardo Loretti Henrici 

OAB/RJ 130.613 

 

 

Fernanda Medina Pantoja 

OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
 

 





DOC.1







31/12/15 31/01/16 29/02/16 31/03/16 30/04/16 31/05/16 30/06/16 31/07/16 31/08/16 30/09/16 31/10/16

1 A T I V O

1_11 CIRCULANTE
1_11_001 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 105.719.822 80.254.617 69.002.746 65.321.572 60.884.767 58.446.947 54.624.266 50.016.704 46.587.830 43.664.517 40.473.827
1_11_002 INVETIMENTOS DE CURTO PRAZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_003 CONTAS A RECEBER 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_004 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 368.481 168.482 403.776 331.613 325.253 324.245 443.822 350.451 361.776 458.575 349.813
1_11_005 RECEBÍVEL DA PNBV 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_006 TRIBUTOS A RECUPERAR 5.068.094 2.258.475 1.425.720 760.629 865.532 1.017.410 1.167.639 1.215.326 1.334.354 1.435.226 1.501.723
1_11_007 DESPESAS ANTECIPADAS 7.963.636 7.838.115 7.712.594 7.587.074 7.461.553 7.336.032 7.210.512 7.084.991 7.602.625 7.477.194 7.351.673
1_11_999 OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 0 21.101 3.651 1.377 36 36 0 0 0 0 0

TOTAL ATIVO CIRCULANTE 119.120.033 90.540.789 78.548.487 74.002.265 69.537.141 67.124.670 63.446.239 58.667.472 55.886.585 53.035.512 49.677.036

1_12 NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

1_12_001 CONTAS A RECEBER 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_002 INVETIMENTOS DE LONGO PRAZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_003 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_004 TRIBUTOS A RECUPERAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_005 DESPESAS ANTECIPADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_006 DEPÓSITOS JUDICIAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_007 PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_008 EMPRÉSTIMOS PARTES RELACIONADAS 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000 1.387.500.000
1_12_009 JUROS S/ EMPRÉSTIMOS COM PARTES RELACIONADAS 365.216.038 381.771.934 397.599.857 416.018.787 431.053.524 447.793.938 466.279.827 466.279.827 466.279.827 466.279.827 466.279.827
1_12_999 OUTROS ATIVOS NÃO CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.752.716.038 1.769.271.934 1.785.099.857 1.803.518.787 1.818.553.524 1.835.293.938 1.853.779.827 1.853.779.827 1.853.779.827 1.853.779.827 1.853.779.827

1_13_001 INVESTIMENTOS 4.442.896.429 5.603.762.640 5.647.378.108 0 0 0 0 3.605.312 3.605.312 3.605.312 3.637.672
1_13_002 INTANGÍVEL 2.379.215 2.277.140 2.175.067 2.072.997 1.971.002 1.869.005 1.767.010 1.683.880 1.600.836 1.517.856 1.434.878
1_13_003 IMOBILIZADO 3.946.719 3.739.239 3.508.456 3.317.640 3.109.378 2.947.579 2.787.611 2.625.426 2.468.724 2.334.076 2.199.430

TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 4.449.222.363 5.609.779.019 5.653.061.630 5.390.637 5.080.380 4.816.585 4.554.621 7.914.618 7.674.872 7.457.243 7.271.979

TOTAL DO ATIVO 6.321.058.434 7.469.591.742 7.516.709.974 1.882.911.689 1.893.171.045 1.907.235.193 1.921.780.687 1.920.361.916 1.917.341.284 1.914.272.583 1.910.728.843

2 P A S S I V O

2_21 CIRCULANTE
2_21_001 FORNECEDORES 2.889.191 2.682.450 2.633.014 2.039.284 1.724.567 2.873.107 2.542.831 2.550.704 2.708.578 3.032.517 2.527.924
2_21_002 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_21_003 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS 28.102.876 22.922.998 21.552.078 21.695.907 22.250.793 22.743.948 22.847.381 23.023.130 22.427.232 22.188.995 22.385.392
2_21_004 OBRIGAÇÕES FISCAIS 2.632.495 6.659.191 1.126.611 1.278.110 1.035.815 1.033.877 1.058.946 270.339 362.500 193.249 236.431
2_21_005    EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_21_999 OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES 133.898 118.369 38.421 18.150 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 33.758.460 32.383.008 25.350.124 25.031.450 25.011.176 26.650.931 26.449.159 25.844.173 25.498.311 25.414.761 25.149.748

2_22 NÃO CIRCULANTE
2_22_001 FORNECEDORES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_002 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_003 OBRIGAÇÕES FISCAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_004 PROVISÃO PARA CONTIGÊNCIAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_005 PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_006    EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 2.825.411.644 2.873.783.778 2.915.076.109 2.961.613.149 2.994.743.582 3.071.321.041 3.073.135.684 3.106.598.349 3.144.328.184 3.144.563.968 3.198.017.443
2_22_007 PROVISÃO PARA PERDA DE INVESTIMENTOS 0 0 0 20.865.536.657 20.865.045.973 20.864.675.973 20.864.145.973 20.402.970.814 20.402.970.814 20.402.970.814 20.402.970.814
2_22_999 OUTROS PASSIVOS NÃO CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.825.411.644 2.873.783.778 2.915.076.109 23.827.149.806 23.859.789.555 23.935.997.014 23.937.281.657 23.509.569.163 23.547.298.998 23.547.534.783 23.600.988.257

2_22_008 ACIONISTAS MINORITÁRIOS 0 0 0 0 0 0 0

2_23 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2_23_001   CAPITAL SOCIAL 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000 8.251.500.000
2_23_006 ( ‐ ) GASTOS COM EMISSÃO DE AÇÕES (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041) (56.994.041)
2_23_002 RESERVAS 930.358.954 930.358.954 930.358.954 0 0 0 0 0 0 0 0
2_23_003 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL (32.585.235) (282.595.928) (282.595.928) (3.945.019.037) (3.945.019.037) (3.945.019.037) (3.945.019.037) (3.889.180.397) (3.889.180.397) (3.889.180.397) (3.889.180.397)
2_23_007 AJUSTE ACUMULADO DE CONVERSÃO (684.868.850) (401.414.536) (401.414.536) (595.074.644) (595.074.644) (595.074.644) (595.074.644) (591.553.390) (591.553.390) (591.553.390) (591.553.390)

RESULTADO DO PERÍODO (4.945.522.498) (10.413.143) 1.222.507 (121.009.934) (143.370.053) (207.153.120) (193.690.495) (231.072.507) (271.477.112) (274.698.048) (331.430.249)
2_23_004 PREJUÍZO ACUMULADO 0 (3.867.016.351) (3.865.793.215) (25.502.671.911) (25.502.671.911) (25.502.671.911) (25.502.671.911) (25.097.751.086) (25.097.751.086) (25.097.751.086) (25.097.751.086)
2_23_005 LUCRO ACUMULADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 3.461.888.330 4.563.424.955 4.576.283.741 (21.969.269.567) (21.991.629.686) (22.055.412.753) (22.041.950.128) (21.615.051.420) (21.655.456.024) (21.658.676.961) (21.715.409.162)

TOTAL DO PASSIVO 6.321.058.434 7.469.591.742 7.516.709.974 1.882.911.689 1.893.171.045 1.907.235.193 1.921.780.687 1.920.361.916 1.917.341.284 1.914.272.583 1.910.728.843

CHK 0 0 0 0 (0) (0) (0) (0) (0) 0 (0)

Sete Brasil (7000)





RECEITA OPERACIONAL
3_001 RECEITA BRUTA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_002 ( ‐ ) IMPOSTOS E ABATIMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_003 CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
LUCRO BRUTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_004 DESPESAS ADMINISTRATIVAS (121.116.924) (26.862.646) (31.039.511) (35.358.080) (39.542.542) (43.356.508) (46.340.210) (50.792.217) (54.033.819) (57.481.857) (61.172.796)
3_005 DESPESAS COM VENDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_006 OUTRAS (DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (168.001) (9.367) (7.160) (12.608) (19.052) (19.262) (11.429) (16.622) (16.814) (17.001) (17.022)

LUCRO OPERACIONAL (121.284.924) (26.872.014) (31.046.671) (35.370.688) (39.561.594) (43.375.771) (46.351.639) (50.808.838) (54.050.633) (57.498.858) (61.189.818)

3_008 RESULTADO DE EQUIVALÊNCIA (5.006.971.811) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_009 RECEITAS FINANCEIRAS 197.247.790 17.487.398 34.090.939 53.303.118 69.016.347 86.431.556 105.587.588 106.193.564 106.792.984 107.299.297 107.732.747
3_010 DESPESAS FINANCEIRAS (12.310.768) (1.027.885) (1.820.170) (117.907.010) (140.901.063) (187.233.762) (190.563.206) (214.442.321) (239.535.806) (239.683.178) (282.927.971)
3_011 VARIAÇÕES CAMBIAIS LÍQUIDAS (2.202.785) (643) (1.592) (21.035.354) (31.923.744) (62.975.143) (62.363.237) (72.014.911) (84.683.657) (84.815.310) (95.045.207)
3_012 GANHOS (PERDAS) CAMBIAIS LÍQUIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO (4.824.237.574) 16.458.871 32.269.177 (85.639.246) (103.808.460) (163.777.350) (147.338.856) (180.263.668) (217.426.479) (217.199.191) (270.240.431)

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS (4.945.522.498) (10.413.143) 1.222.507 (121.009.934) (143.370.053) (207.153.120) (193.690.495) (231.072.507) (271.477.112) (274.698.048) (331.430.249)

3_013 IMPOSTOS CORRENTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_014 IMPOSTOS DIFERIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

IMPOSTOS CORRENTES E DIFERIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_999 ACIONISTAS MINORITÁRIOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESULTADO DO EXERCÍCIO (4.945.522.498) (10.413.143) 1.222.507 (121.009.934) (143.370.053) (207.153.120) (193.690.495) (231.072.507) (271.477.112) (274.698.048) (331.430.249)

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Balanço 0
DRE 0





DOC.2







31/12/15 31/01/16 29/02/16 31/03/16 30/04/16 31/05/16 30/06/16 31/07/16 31/08/16 30/09/16 31/10/16

1 A T I V O

1_11 CIRCULANTE
1_11_001 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 125.773 146.991 660.635 208.626 128.547 10.202 12.828 14.605 8.703 8.164 8.121
1_11_002 INVETIMENTOS DE CURTO PRAZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_003 CONTAS A RECEBER 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178 10.571.178
1_11_004 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_005 RECEBÍVEL DA PNBV 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_006 TRIBUTOS A RECUPERAR 93.284 94.216 95.205 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_007 DESPESAS ANTECIPADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_999 OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL ATIVO CIRCULANTE 10.790.235 10.812.385 11.327.018 10.779.804 10.699.725 10.581.380 10.584.007 10.585.784 10.579.881 10.579.342 10.579.299

1_12 NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

1_12_001 CONTAS A RECEBER 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_002 INVETIMENTOS DE LONGO PRAZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_003 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_004 TRIBUTOS A RECUPERAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_005 DESPESAS ANTECIPADAS 2.165.807 2.864.151 2.864.151 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_006 DEPÓSITOS JUDICIAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_007 PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_008 EMPRÉSTIMOS PARTES RELACIONADAS 1.519.254.230 1.595.086.740 1.570.151.180 1.404.163.995 1.361.513.140 1.418.446.705 1.266.426.590 1.266.426.590 1.266.426.590 1.266.426.590 1.266.426.590
1_12_009 JUROS S/ EMPRÉSTIMOS COM PARTES RELACIONADAS 154.897.052 188.107.925 196.898.712 187.298.519 192.132.772 211.495.929 198.617.560 198.617.560 198.617.560 198.617.560 198.617.560
1_12_999 OUTROS ATIVOS NÃO CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.676.317.089 1.786.058.815 1.769.914.043 1.591.462.514 1.553.645.912 1.629.942.634 1.465.044.150 1.465.044.150 1.465.044.150 1.465.044.150 1.465.044.150

1_13_001 INVESTIMENTOS 5.239.619 5.239.619 (5.352.723) (5.352.723) (5.352.723) 0 0 0 0 0 0
1_13_002 INTANGÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_13_003 IMOBILIZADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 5.239.619 5.239.619 (5.352.723) (5.352.723) (5.352.723) 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO ATIVO 1.692.346.942 1.802.110.820 1.775.888.338 1.596.889.595 1.558.992.913 1.640.524.014 1.475.628.156 1.475.629.933 1.475.624.031 1.475.623.492 1.475.623.449

2 P A S S I V O

2_21 CIRCULANTE
2_21_001 FORNECEDORES 371.132 380.445 389.012 391.236 382.759 382.759 118.117 123.243 118.656 109.435 110.513
2_21_002 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_21_003 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_21_004 OBRIGAÇÕES FISCAIS 11.088 592.446 545.801 522.333 489.383 526.801 455.119 201 0 0 0
2_21_005    EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1.695.819.125 1.812.645.395 1.799.125.730 1.623.097.101 1.587.087.379 1.667.762.124 1.501.384.857 1.527.934.369 1.541.443.996 1.556.753.776 1.538.195.060
2_21_999 OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 1.696.201.344 1.813.618.285 1.800.060.543 1.624.010.670 1.587.959.521 1.668.671.685 1.501.958.093 1.528.057.813 1.541.562.652 1.556.863.211 1.538.305.572

2_22 NÃO CIRCULANTE
2_22_001 FORNECEDORES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_002 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_003 OBRIGAÇÕES FISCAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_004 PROVISÃO PARA CONTIGÊNCIAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_005 PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_006    EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_007 PROVISÃO PARA PERDA DE INVESTIMENTOS 0 0 0 0 0 5.352.723 5.352.723 5.352.723 5352723,04 5352723,04 5352723,04
2_22_999 OUTROS PASSIVOS NÃO CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0 0 0 0 0 5.352.723 5.352.723 5.352.723 5.352.723 5.352.723 5.352.723

2_22_008 ACIONISTAS MINORITÁRIOS

2_23 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2_23_001   CAPITAL SOCIAL 23.301.590 25.150.900 26.250.900 26.250.900 26.700.900 27.070.900 27.600.900 28.060.900 28.060.900 28.060.900 28.060.900
2_23_006 ( ‐ ) GASTOS COM EMISSÃO DE AÇÕES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_23_002 RESERVAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_23_003 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_23_007 AJUSTE ACUMULADO DE CONVERSÃO 6.028.567 6.028.567 5.871.920 5.871.920 5.871.920 5.871.920 5.871.920 5.871.920 5.871.920 5.871.920 5.871.920

RESULTADO DO PERÍODO (33.796.633) (4.832.026) (8.004.424) (10.953.293) (10.384.676) (15.288.462) (14.000.728) (40.558.671) (54.069.412) (69.370.510) (50.812.915)
2_23_004 PREJUÍZO ACUMULADO 612.074 (37.854.906) (48.290.601) (48.290.601) (51.154.751) (51.154.751) (51.154.751) (51.154.751) (51.154.751) (51.154.751) (51.154.751)
2_23_005 LUCRO ACUMULADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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TOTAL DO PATRIMÔNIO LIQUIDO (3.854.402) (11.507.465) (24.172.205) (27.121.075) (28.966.608) (33.500.393) (31.682.660) (57.780.602) (71.291.344) (86.592.442) (68.034.846)

TOTAL DO PASSIVO 1.692.346.942 1.802.110.820 1.775.888.338 1.596.889.595 1.558.992.913 1.640.524.014 1.475.628.156 1.475.629.933 1.475.624.031 1.475.623.492 1.475.623.449

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RECEITA OPERACIONAL
3_001 RECEITA BRUTA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_002 ( ‐ ) IMPOSTOS E ABATIMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_003 CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
LUCRO BRUTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_004 DESPESAS ADMINISTRATIVAS (7.256.030) 0 (8.568) (2.884.065) (20.992) (20.992) 243.111 234.717 233.639 242.322 241.244
3_005 DESPESAS COM VENDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_006 OUTRAS (DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (2.658) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

LUCRO OPERACIONAL (7.258.688) 0 (8.568) (2.884.065) (20.992) (20.992) 243.111 234.717 233.639 242.322 241.244

3_008 RESULTADO DE EQUIVALÊNCIA (2.666.719) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_009 RECEITAS FINANCEIRAS 117.150.174 12.740.766 24.478.425 35.699.453 46.223.815 57.552.868 67.340.375 67.340.375 67.340.375 67.340.375 67.340.375
3_010 DESPESAS FINANCEIRAS (141.374.667) (16.681.624) (32.043.276) (46.728.298) (60.507.761) (75.341.949) (88.158.838) (101.048.884) (113.944.105) (126.447.195) (139.108.000)
3_011 VARIAÇÕES CAMBIAIS LÍQUIDAS 324.089 (891.168) (431.005) 2.959.616 3.920.262 2.521.612 6.574.624 (7.084.878) (7.699.321) (10.506.012) 20.713.466
3_012 GANHOS (PERDAS) CAMBIAIS LÍQUIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO (26.567.123) (4.832.026) (7.995.856) (8.069.228) (10.363.684) (15.267.469) (14.243.839) (40.793.387) (54.303.051) (69.612.832) (51.054.158)

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS (33.825.811) (4.832.026) (8.004.424) (10.953.293) (10.384.676) (15.288.462) (14.000.728) (40.558.671) (54.069.412) (69.370.510) (50.812.915)

3_013 IMPOSTOS CORRENTES 29.179 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_014 IMPOSTOS DIFERIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

IMPOSTOS CORRENTES E DIFERIDOS 29.179 0 0 0 0 0 0 0 0 ‐                       0

3_999 ACIONISTAS MINORITÁRIOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESULTADO DO EXERCÍCIO (33.796.633) (4.832.026) (8.004.424) (10.953.293) (10.384.676) (15.288.462) (14.000.728) (40.558.671) (54.069.412) (69.370.510) (50.812.915)

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0





DOC.3







31/12/15 31/01/16 29/02/16 31/03/16 30/04/16 31/05/16 30/06/16 31/07/16 31/08/16 30/09/16 31/10/16

1 A T I V O

1_11 CIRCULANTE
1_11_001 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 36.731 41.247 41.207 32.697 32.624 32.590 32.556 29.489 27.493 26.954 26.917
1_11_002 INVETIMENTOS DE CURTO PRAZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_003 CONTAS A RECEBER 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_004 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_005 RECEBÍVEL DA PNBV 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_006 TRIBUTOS A RECUPERAR 729 729 729 751 204 206 208 211 12 12 12
1_11_007 DESPESAS ANTECIPADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_11_999 OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL ATIVO CIRCULANTE 37.460 41.976 41.936 33.448 32.828 32.796 32.764 29.699 27.504 26.966 26.929

1_12 NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

1_12_001 CONTAS A RECEBER 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_002 INVETIMENTOS DE LONGO PRAZO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_003 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_004 TRIBUTOS A RECUPERAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_005 DESPESAS ANTECIPADAS 6.887.476 5.112.878 5.112.878 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_006 DEPÓSITOS JUDICIAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_007 PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_008 EMPRÉSTIMOS PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_009 JUROS S/ EMPRÉSTIMOS COM PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_12_999 OUTROS ATIVOS NÃO CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 6.887.476 5.112.878 5.112.878 0 0 0 0 0 0 0 0

1_13_001 INVESTIMENTOS 145.077 10.479.991 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884
1_13_002 INTANGÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1_13_003 IMOBILIZADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 145.077 10.479.991 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884 5.803.884

TOTAL DO ATIVO 7.070.013 15.634.845 10.958.698 5.837.332 5.836.712 5.836.680 5.836.648 5.833.584 5.831.389 5.830.850 5.830.813

2 P A S S I V O

2_21 CIRCULANTE
2_21_001 FORNECEDORES 3.211.296 1.400.947 1.400.947 1.402.184 1.402.723 1.402.723 72.732 74.691 69.855 69.316 69.855
2_21_002 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_21_003 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_21_004 OBRIGAÇÕES FISCAIS 30.176 0 0 555 1 1 2 203 2 2 2
2_21_005    EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_21_999 OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 3.241.472 1.400.947 1.400.947 1.402.740 1.402.725 1.402.725 72.734 74.894 69.856 69.317 69.856

2_22 NÃO CIRCULANTE
2_22_001 FORNECEDORES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_002 ADIANTAMENTOS DIVERSOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_003 OBRIGAÇÕES FISCAIS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_004 PROVISÃO PARA CONTIGÊNCIAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_005 PARTES RELACIONADAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_006    EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_007 PROVISÃO PARA PERDA DE INVESTIMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_22_999 OUTROS PASSIVOS NÃO CIRCULANTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2_22_008 ACIONISTAS MINORITÁRIOS

2_23 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2_23_001   CAPITAL SOCIAL 10.511.710 21.151.600 21.151.600 21.151.600 21.151.600 21.151.600 21.151.600 21.151.600 21.151.600 21.151.600 21.151.600
2_23_006 ( ‐ ) GASTOS COM EMISSÃO DE AÇÕES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2_23_002 RESERVAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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2_23_003 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL (6.111) (6.111) (16.446) (16.446) (16.446) (16.446) (16.446) (16.446) (16.446) (16.446) (16.446)
2_23_007 AJUSTE ACUMULADO DE CONVERSÃO (155.266) (155.266) (49.637) (49.637) (49.637) (49.637) (49.637) (49.637) (49.637) (49.637) (49.637)

RESULTADO DO PERÍODO (5.895.981) (58) (98) (5.123.256) 1.763.615 1.763.583 3.093.542 3.088.317 3.091.160 3.091.160 3.090.584
2_23_004 PREJUÍZO ACUMULADO (625.812) (6.756.268) (11.527.669) (11.527.669) (18.415.145) (18.415.145) (18.415.145) (18.415.145) (18.415.145) (18.415.145) (18.415.145)
2_23_005 LUCRO ACUMULADO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 3.828.541 14.233.897 9.557.750 4.434.593 4.433.988 4.433.955 5.763.915 5.758.690 5.761.532 5.761.532 5.760.957

TOTAL DO PASSIVO 7.070.013 15.634.845 10.958.698 5.837.332 5.836.712 5.836.680 5.836.648 5.833.583 5.831.389 5.830.850 5.830.813

CHK 0 0 0 (0) 0 0 0 0 0 0 0

RECEITA OPERACIONAL
3_001 RECEITA BRUTA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_002 ( ‐ ) IMPOSTOS E ABATIMENTOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_003 CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
LUCRO BRUTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_004 DESPESAS ADMINISTRATIVAS (144.644) 0 0 (5.123.146) 1.763.791 1.763.791 3.093.782 3.088.555 3.091.432 3.091.432 3.090.893
3_005 DESPESAS COM VENDAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_006 OUTRAS (DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (66.148) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

LUCRO OPERACIONAL (210.791) 0 0 (5.123.146) 1.763.791 1.763.791 3.093.782 3.088.555 3.091.432 3.091.432 3.090.893

3_008 RESULTADO DE EQUIVALÊNCIA (5.369.070) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_009 RECEITAS FINANCEIRAS 218.370 0 0 22 31 33 35 37 39 40 40
3_010 DESPESAS FINANCEIRAS (422.375) (58) (98) (132) (206) (240) (275) (275) (312) (312) (349)
3_011 VARIAÇÕES CAMBIAIS LÍQUIDAS (112.114) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_012 GANHOS (PERDAS) CAMBIAIS LÍQUIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO (5.685.189) (58) (98) (109) (175) (208) (240) (237) (272) (272) (309)

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS (5.895.981) (58) (98) (5.123.256) 1.763.615 1.763.583 3.093.542 3.088.317 3.091.160 3.091.160 3.090.584

3_013 IMPOSTOS CORRENTES 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3_014 IMPOSTOS DIFERIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

IMPOSTOS CORRENTES E DIFERIDOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3_999 ACIONISTAS MINORITÁRIOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESULTADO DO EXERCÍCIO (5.895.981) (58) (98) (5.123.256) 1.763.615 1.763.583 3.093.542 3.088.317 3.091.160 3.091.160 3.090.584

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0





DOC.4







Demonstrações Financeiras de Controladas

31/12/15 31/01/16 29/02/16 31/03/16 30/04/16 31/05/16 30/06/16 31/07/16 31/08/16 30/09/16 31/10/16

1.1 No current assets
1.1.1 Assets under construction 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.12 Impairment of assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.2 FGCN Quotas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.3 Intangible fixed assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.4 Investments 2.770.447.671 2.770.447.671 2.770.447.671 2.770.447.671 2.770.464.964 2.770.464.964 2.770.464.964 2.770.475.836 2.770.475.836 2.770.475.836 2.770.482.436
1.1.5 Pre‐paid expense 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.6 Loan to subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.7 Interest on loan to subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.8 Loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.9 Interest on loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.10 Loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.11 Interest on loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.770.447.671 2.770.447.671 2.770.447.671 2.770.447.671 2.770.464.964 2.770.464.964 2.770.464.964 2.770.475.836 2.770.475.836 2.770.475.836 2.770.482.436
1.2 Current assets
1.2.1 Cash and cash equivalents 14.782 14.511 14.511 14.363 2.387 2.284 2.292 1.979 1.856 1.850 1.613
1.2.2 Funds in transit 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.3 VAT receivable 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.4 Loan to Urca Drilling B.V. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.5 National Oilwell Varco 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.6 Deposit  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.7 Receivable on shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.7.1 Receivable on shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.8 Related Parties 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

14.782 14.511 14.511 14.363 2.387 2.284 2.292 1.979 1.856 1.850 1.613

1 Total assets 2.770.462.453 2.770.462.182 2.770.462.182 2.770.462.034 2.770.467.351 2.770.467.248 2.770.467.256 2.770.477.815 2.770.477.692 2.770.477.686 2.770.484.049

2.1 Shareholders equity
2.1.1 Ordinary share capital 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.1.2 Contributed capital 2.770.707.271 2.770.707.271 2.770.707.271 2.770.707.271 2.770.734.453 2.770.734.453 2.770.734.453 2.770.734.453 2.770.745.326 2.770.745.326 2.770.745.326
2.1.3 Accumulated result (165.953) (312.461) (312.461) (312.461) (312.461) (312.461) (312.461) (312.461) (312.461) (312.461) (312.461)
2.1.3.1  Change in value of available‐for‐sale financial assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.1.4 Result for the period  (146.509) (6.235) (6.235) (6.257) (27.159) (32.601) (38.056) (41.048) (41.048) (41.054) (41.291)

2.770.394.810 2.770.388.575 2.770.388.575 2.770.388.552 2.770.394.832 2.770.389.390 2.770.383.935 2.770.380.943 2.770.391.816 2.770.391.810 2.770.391.573

2.2 Minority interest

2.3 Current liabilities 
2.3.1 Accrual Management fee 67.644 73.607 73.607 73.482 72.519 77.858 83.321 96.872 85.876 85.876 92.476
2.3.2 Accrual Legal advisory 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.3 Accrual Audit 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.4 Accrual Outsourcing 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.5 Accrual Shipyards 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sete Holding (7010) ‐ EUR





2.3.6 Loan from commercial banks 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.9 Borrowing costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.7 Interes on loan from commercial banks 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.10 Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.11 Borrowing costs Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.12 Interest Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.13 Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.14 Borrowing costs Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.15 Interest Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.17 Bridge 5 FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.18 Interest Bridge 5 FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.19 Loan from commercial banks FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.20 Interes on loan from commercial banks FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.16 Labor and social liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.8 Other Liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

67.644 73.607 73.607 73.482 72.519 77.858 83.321 96.872 85.876 85.876 92.476

2.4 No current liabilities 
2.4.1 Accounts payable from trade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.2 accrued expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.3 Loan from Sete 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.15 Accrual Shipyards 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.4 Related Parties 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.5 Loan from shareholder 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.14 I/C Loans costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.6 Interest on loan from shareholder 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.12 Loan from shareholder (Sub‐Debt FI‐FGTS) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.13 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt FI‐FGTS) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.16 Loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.17 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.18 Loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.19 Interest on loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.20 Loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.21 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.22 Loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.23 I/C Sub‐Debt Bridge 5 costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.24 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.25 Loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.27 I/C from subsidiary costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.26 Interest on loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.28 I/C Loan from Sete Netherlands (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.29 I/C Sete Netherlands costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.30 Interest on I/C Loan from Sete Netherlands (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.31 Loan from shareholder (IC Loan Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.32 I/C Bridge 5 costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.33 Interest on loan from shareholder (IC Loan Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.7 Loan from Eig Sete Holding Sarl 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.8 Interest on loan from Eig Sete Holding Sarl 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.9 Loan from Luce Venture 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.10 Interest on loan from Luce Venture 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0





2.4.11 Other liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2 Total liabilities and equity 2.770.462.453 2.770.462.182 2.770.462.182 2.770.462.034 2.770.467.351 2.770.467.248 2.770.467.256 2.770.477.815 2.770.477.692 2.770.477.686 2.770.484.049

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3 P&L
3.1 INCOME
3.1.1 Other interest income 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.2 Exchange gains on revaluation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.3 Interest income ‐ loan to subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.4 Interest income ‐ loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.5 Interest income ‐ loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.6 VAT refunds 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3.2 EXPENSES
3.2.1 Management fees (24.956) (5.463) (5.463) (5.463) (21.853) (27.316) (32.780) (35.459) (35.459) (35.459) (35.459)
3.2.2 Audit fees (40.000) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.3 Advisory fees 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.4 Bank charges (1.698) (314) (314) (314) (859) (859) (859) (1.162) (1.162) (1.161) (1.416)
3.2.18 Brazilian taxes (IRRF/IOF) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.5 Interest expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.6 Interest expenses ‐ loan from shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.11 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.12 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.13 Interest expenses ‐ loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.14 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan Brid 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.15 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.16 Interest expenses ‐ loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.17 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.7 Legal expenses (58.185) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.8 Fee FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.19 Payroll 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.20 Shipyard fines 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.21 Impairment of assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.22 Insurance expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.23 Loan costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.24 Intercompany loan costs ‐ INTL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.25 Intercompany loan costs ‐ NL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.26 CMA expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.9 Other expenses (25.982) 0 0 0 (3.908) (3.908) (3.908) (3.908) (3.908) (3.908) (3.908)
3.2.10 Exchange losses on revaluation 4.936 43 43 20 (39) (17) (9) (19) (19) (25) (8)

(145.884) (5.735) (5.735) (5.757) (26.659) (32.101) (37.556) (40.548) (40.548) (40.554) (40.791)

Result before taxation (145.884) (5.735) (5.735) (5.757) (26.659) (32.101) (37.556) (40.548) (40.548) (40.554) (40.791)

4 Minority shareholders 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0





5 Result subsidiaries 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

6 Corporate Income Tax (625) (500) (500) (500) (500) (500) (500) (500) (500) (500) (500)

Result after taxation (146.509) (6.235) (6.235) (6.257) (27.159) (32.601) (38.056) (41.048) (41.048) (41.054) (41.291)

7 Other comprehensive income
7.1 FGCN
7.1.1 FGCN ‐ gains of Valuation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7.1.2 FGCN ‐ loss of Valuation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7.1.3 FGCN ‐ exchange gains/losses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total comprehensive results (146.509) (6.235) (6.235) (6.257) (27.159) (32.601) (38.056) (41.048) (41.048) (41.054) (41.291)

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Balanço (1)
DRE 0





DOC.5







Demonstrações Financeiras de Controladas

31/12/15 31/01/16 29/02/16 31/03/16 30/04/16 31/05/16 30/06/16 31/07/16 31/08/16 30/09/16 31/10/16

1.1 No current assets
1.1.1 Assets under construction 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.12 Impairment of assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.2 FGCN Quotas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.3 Intangible fixed assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.4 Investments 848.528.895 848.578.895 848.578.895 848.578.895 848.582.895 848.582.895 848.582.895 848.582.895 848.582.895 848.582.895 848.582.895
1.1.5 Pre‐paid expense 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.6 Loan to subsidiary 3.602.710.078 3.612.313.318 3.620.179.890 3.620.196.890 3.731.370.939 3.753.131.165 3.770.238.168 3.783.722.987 3.797.854.691 3.829.350.705 3.838.774.441
1.1.7 Interest on loan to subsidiary 195.183.759 207.898.293 220.807.968 243.089.751 154.246.358 155.878.434 161.734.631 172.089.286 181.859.524 173.487.390 188.630.643
1.1.8 Loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.9 Interest on loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.10 Loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.11 Interest on loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

4.646.422.732 4.668.790.506 4.689.566.752 4.711.865.535 4.734.200.192 4.757.592.493 4.780.555.694 4.804.395.167 4.828.297.111 4.851.420.989 4.875.987.978
1.2 Current assets
1.2.1 Cash and cash equivalents 5.474.945 5.131.333 4.706.758 4.125.652 3.839.143 3.161.415 3.046.275 2.479.713 2.153.785 1.945.167 1.717.129
1.2.2 Funds in transit 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.3 VAT receivable 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.4 Loan to Urca Drilling B.V. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.5 National Oilwell Varco 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.6 Deposit  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.7 Receivable on shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.7.1 Receivable on shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.8 Related Parties 15.262 15.262 15.262 15.262 15.262 15.262 15.262 15.262 15.262 15.262 15.262

5.490.207 5.146.595 4.722.020 4.140.915 3.854.405 3.176.677 3.061.538 2.494.975 2.169.047 1.960.429 1.732.391

1 Total assets 4.651.912.939 4.673.937.101 4.694.288.773 4.716.006.450 4.738.054.597 4.760.769.171 4.783.617.232 4.806.890.143 4.830.466.158 4.853.381.418 4.877.720.369

2.1 Shareholders equity
2.1.1 Ordinary share capital 45.991 45.991 45.991 45.991 45.991 45.991 45.991 45.991 45.991 45.991 45.991
2.1.2 Contributed capital 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118 3.515.341.118
2.1.3 Accumulated result 119.981.374 305.202.619 305.202.619 305.202.619 305.202.619 305.202.619 305.202.619 305.202.619 305.202.619 305.202.619 305.202.619
2.1.3.1  Change in value of available‐for‐sale financial assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.1.4 Result for the period  185.221.246 21.896.166 37.932.289 54.185.896 71.270.876 88.903.148 103.152.012 126.328.608 149.584.020 172.579.045 196.506.679

3.820.589.729 3.842.485.895 3.858.522.018 3.874.775.625 3.891.860.605 3.909.492.877 3.923.741.741 3.946.918.336 3.970.173.749 3.993.168.774 4.017.096.408

2.2 Minority interest

2.3 Current liabilities 
2.3.1 Accrual Management fee (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0)
2.3.2 Accrual Legal advisory 122.650 182.522 76.433 82.862 429.120 586.973 599.510 430.320 493.476 344.114 300.669
2.3.3 Accrual Audit 74.258 74.258 74.258 92.260 92.260 92.323 118.537 120.097 118.537 118.537 118.537
2.3.4 Accrual Outsourcing 116.272 124.811 124.811 129.081 137.620 146.165 154.704 160.170 160.170 160.175 160.175
2.3.5 Accrual Shipyards 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.6 Loan from commercial banks 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sete International (7100) ‐ USD





2.3.9 Borrowing costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.7 Interes on loan from commercial banks 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.10 Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.11 Borrowing costs Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.12 Interest Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.13 Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.14 Borrowing costs Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.15 Interest Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.17 Bridge 5 FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.18 Interest Bridge 5 FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.19 Loan from commercial banks FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.20 Interes on loan from commercial banks FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.16 Labor and social liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.8 Other Liabilities 0 1.897 1.439 1.434 1.434 957 1.958 958 485 14.249 14.249

313.180 383.488 276.941 305.637 660.434 826.418 874.709 711.545 772.668 637.075 593.630

2.4 No current liabilities 
2.4.1 Accounts payable from trade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.2 accrued expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.3 Loan from Sete 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.15 Accrual Shipyards 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.4 Related Parties 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459 28.187.459
2.4.5 Loan from shareholder 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541 633.033.541
2.4.14 I/C Loans costs (11.978.625) (11.920.937) (11.866.971) (11.809.283) (11.753.456) (11.695.768) (11.639.941) (11.582.253) (11.524.565) (11.468.738) (11.411.050)
2.4.6 Interest on loan from shareholder 134.476.838 134.476.838 138.454.402 143.630.296 147.987.556 152.644.394 160.944.191 160.944.191 160.944.191 160.944.191 160.944.191
2.4.12 Loan from shareholder (Sub‐Debt FI‐FGTS) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.13 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt FI‐FGTS) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.16 Loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.17 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.18 Loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.19 Interest on loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.20 Loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.21 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.22 Loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.23 I/C Sub‐Debt Bridge 5 costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.24 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.25 Loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.27 I/C from subsidiary costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.26 Interest on loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.28 I/C Loan from Sete Netherlands (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.29 I/C Sete Netherlands costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.30 Interest on I/C Loan from Sete Netherlands (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.31 Loan from shareholder (IC Loan Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.32 I/C Bridge 5 costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.33 Interest on loan from shareholder (IC Loan Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.7 Loan from Eig Sete Holding Sarl 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.8 Interest on loan from Eig Sete Holding Sarl (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0) (0)
2.4.9 Loan from Luce Venture 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686 46.509.686
2.4.10 Interest on loan from Luce Venture 781.130 781.130 1.171.695 1.373.487 1.568.770 1.770.562 1.965.844 2.167.636 2.369.428 2.369.428 2.766.503
2.4.11 Other liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

831.010.030 831.067.718 835.489.814 840.925.187 845.533.557 850.449.875 859.000.781 859.260.261 859.519.741 859.575.568 860.030.331





2 Total liabilities and equity 4.651.912.939 4.673.937.101 4.694.288.772 4.716.006.449 4.738.054.596 4.760.769.170 4.783.617.231 4.806.890.142 4.830.466.157 4.853.381.417 4.877.720.369

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3 P&L
3.1 INCOME
3.1.1 Other interest income 37.787 728 1.437 2.366 3.937 4.834 5.905 5.905 9.105 11.723 12.915
3.1.2 Exchange gains on revaluation 25.962 0 0 23.836 24.830 26.270 32.406 44.479 135.042 236.035 287.071
3.1.3 Interest income ‐ loan to subsidiary 253.793.224 22.117.774 42.894.020 65.175.803 87.510.460 110.902.761 133.865.962 157.681.935 181.583.878 204.707.757 229.260.846
3.1.4 Interest income ‐ loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.5 Interest income ‐ loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.6 VAT refunds 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

253.856.973 22.118.502 42.895.457 65.202.004 87.539.227 110.933.865 133.904.273 157.732.319 181.728.025 204.955.515 229.560.832

3.2 EXPENSES
3.2.1 Management fees (113.530) (8.539) (8.539) (25.617) (34.156) (42.695) (51.234) (56.700) (56.700) (56.705) (56.705)
3.2.2 Audit fees (56.000) 0 0 (26.214) (26.214) (26.039) (52.254) (74.037) (74.037) (74.080) (74.080)
3.2.3 Advisory fees (9.075.559) (18.492) (44.118) (70.489) (365.519) (827.438) (717.069) (881.649) (1.162.451) (1.293.199) (1.455.102)
3.2.4 Bank charges (7.822) (1.609) (1.807) (915) (2.596) (2.774) (2.841) (4.048) (4.295) (4.463) (5.864)
3.2.18 Brazilian taxes (IRRF/IOF) (6.299) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.5 Interest expenses (3.525.101) 0 (390.565) (592.357) (787.640) (989.432) (1.184.714) (1.386.506) (1.588.298) (1.588.298) (1.985.373)
3.2.6 Interest expenses ‐ loan from shareholder A (52.358.055) (57.688) (4.089.219) (9.322.800) (13.735.888) (18.450.414) (26.806.037) (26.863.725) (26.921.413) (26.977.240) (27.034.928)
3.2.11 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.12 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.13 Interest expenses ‐ loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.14 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.15 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.16 Interest expenses ‐ loan from subsidiary (603.929) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.17 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.7 Legal expenses (2.433.654) (103.641) (253.159) (800.094) (1.042.444) (1.392.396) (1.638.816) (1.826.905) (2.025.782) (2.054.346) (2.102.862)
3.2.8 Fee FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.19 Payroll 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.20 Shipyard fines 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.21 Impairment of assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.22 Insurance expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.23 Loan costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.24 Intercompany loan costs ‐ INTL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.25 Intercompany loan costs ‐ NL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.26 CMA expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.9 Other expenses (367.514) (29.822) (103.132) (103.128) (198.128) (198.128) (198.129) (197.929) (197.929) (212.426) (212.426)
3.2.10 Exchange losses on revaluation (86.307) (2.545) (72.630) (74.495) (75.767) (101.402) (101.167) (112.212) (113.101) (115.713) (126.814)

(68.633.771) (222.335) (4.963.168) (11.016.108) (16.268.351) (22.030.716) (30.752.261) (31.403.711) (32.144.005) (32.376.470) (33.054.153)

Result before taxation 185.223.202 21.896.166 37.932.289 54.185.896 71.270.876 88.903.148 103.152.012 126.328.608 149.584.020 172.579.045 196.506.679

4 Minority shareholders 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

5 Result subsidiaries 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

6 Corporate Income Tax (1.956) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0





Result after taxation 185.221.246 21.896.166 37.932.289 54.185.896 71.270.876 88.903.148 103.152.012 126.328.608 149.584.020 172.579.045 196.506.679

7 Other comprehensive income
7.1 FGCN
7.1.1 FGCN ‐ gains of Valuation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7.1.2 FGCN ‐ loss of Valuation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7.1.3 FGCN ‐ exchange gains/losses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total comprehensive results 185.221.246 21.896.166 37.932.289 54.185.896 71.270.876 88.903.148 103.152.012 126.328.608 149.584.020 172.579.045 196.506.679

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Demonstrações Financeiras de Controladas

31/12/15 31/01/16 29/02/16 31/03/16 30/04/16 31/05/16 30/06/16 31/07/16 31/08/16 30/09/16 31/10/16

1.1 No current assets
1.1.1 Assets under construction 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.12 Impairment of assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.2 FGCN Quotas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.3 Intangible fixed assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.4 Investments 591.079 591.079 591.079 591.079 591.079 591.079 591.079 591.079 601.952 591.079 591.079
1.1.5 Pre‐paid expense 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.6 Loan to subsidiary 24.126.781 24.126.781 24.126.781 24.126.781 24.126.781 24.126.781 24.126.781 24.126.781 24.137.559 24.137.559 24.143.574
1.1.7 Interest on loan to subsidiary 200.791 335.995 462.184 590.835 714.787 846.390 974.937 1.107.725 1.239.322 1.365.621 1.499.681
1.1.8 Loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.9 Interest on loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.10 Loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.1.11 Interest on loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

24.918.652 25.053.855 25.180.045 25.308.696 25.432.647 25.564.250 25.692.797 25.825.586 25.978.833 26.094.260 26.234.334
1.2 Current assets
1.2.1 Cash and cash equivalents 18.063 1.694 1.632 9.090 1.500 1.438 1.438 1.201 798 798 666
1.2.2 Funds in transit 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.3 VAT receivable 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.4 Loan to Urca Drilling B.V. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.5 National Oilwell Varco 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.6 Deposit  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.7 Receivable on shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.7.1 Receivable on shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2.8 Related Parties 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

18.063 1.694 1.632 9.090 1.500 1.438 1.438 1.201 798 798 666

1 Total assets 24.936.715 25.055.549 25.181.677 25.317.785 25.434.148 25.565.689 25.694.236 25.826.787 25.979.631 26.095.057 26.235.000

2.1 Shareholders equity
2.1.1 Ordinary share capital 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.1.2 Contributed capital 23.735.000 23.735.000 23.735.000 23.752.181 23.752.181 23.752.181 23.752.181 23.752.181 23.763.054 23.763.054 23.763.054
2.1.3 Accumulated result (111.765) 1.110.034 1.110.034 1.110.034 1.110.034 1.110.034 1.110.034 1.110.034 1.110.034 1.110.034 1.110.034
2.1.3.1  Change in value of available‐for‐sale financial assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.1.4 Result for the period  1.221.799 128.455 254.644 356.951 474.272 599.511 721.691 852.153 983.377 1.109.676 1.243.791

24.845.034 24.973.489 25.099.679 25.219.166 25.336.488 25.461.726 25.583.907 25.714.369 25.856.465 25.982.764 26.116.879

Sete International Two GmbH (7011) ‐ EUR





2.2 Minority interest

2.3 Current liabilities 
2.3.1 Accrual Management fee 91.681 82.060 81.998 98.619 97.660 103.962 110.329 112.418 123.166 112.293 118.121
2.3.2 Accrual Legal advisory 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.3 Accrual Audit 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.4 Accrual Outsourcing 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.5 Accrual Shipyards 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.6 Loan from commercial banks 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.9 Borrowing costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.7 Interes on loan from commercial banks 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.10 Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.11 Borrowing costs Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.12 Interest Bridge 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.13 Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.14 Borrowing costs Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.15 Interest Bridge 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.17 Bridge 5 FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.18 Interest Bridge 5 FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.19 Loan from commercial banks FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.20 Interes on loan from commercial banks FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.16 Labor and social liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.3.8 Other Liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

91.681 82.060 81.998 98.619 97.660 103.962 110.329 112.418 123.166 112.293 118.121

2.4 No current liabilities 
2.4.1 Accounts payable from trade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.2 accrued expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.3 Loan from Sete 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.15 Accrual Shipyards 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.4 Related Parties 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.5 Loan from shareholder 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.14 I/C Loans costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.6 Interest on loan from shareholder 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.12 Loan from shareholder (Sub‐Debt FI‐FGTS) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.13 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt FI‐FGTS) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.16 Loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.17 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.18 Loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.19 Interest on loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.20 Loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.21 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.22 Loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0





2.4.23 I/C Sub‐Debt Bridge 5 costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.24 Interest on loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.25 Loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.27 I/C from subsidiary costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.26 Interest on loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.28 I/C Loan from Sete Netherlands (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.29 I/C Sete Netherlands costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.30 Interest on I/C Loan from Sete Netherlands (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.31 Loan from shareholder (IC Loan Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.32 I/C Bridge 5 costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.33 Interest on loan from shareholder (IC Loan Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.7 Loan from Eig Sete Holding Sarl 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.8 Interest on loan from Eig Sete Holding Sarl 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.9 Loan from Luce Venture 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.10 Interest on loan from Luce Venture 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.4.11 Other liabilities 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2 Total liabilities and equity 24.936.715 25.055.549 25.181.677 25.317.785 25.434.148 25.565.689 25.694.236 25.826.787 25.979.631 26.095.057 26.235.000

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3 P&L
3.1 INCOME
3.1.1 Other interest income 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.2 Exchange gains on revaluation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.3 Interest income ‐ loan to subsidiary 1.463.793 135.203 261.393 390.044 513.995 645.599 774.146 906.934 1.038.531 1.164.830 1.298.889
3.1.4 Interest income ‐ loan to shareholder B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.5 Interest income ‐ loan to shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.1.6 VAT refunds 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.463.793 135.203 261.393 390.044 513.995 645.599 774.146 906.934 1.038.531 1.164.830 1.298.889

3.2 EXPENSES
3.2.1 Management fees (45.480) (6.241) (6.241) (18.722) (24.962) (31.203) (37.443) (39.659) (39.659) (39.659) (39.659)
3.2.2 Audit fees (40.000) 0 0 (13.778) (13.778) (13.778) (13.778) (13.778) (13.778) (13.778) (13.778)
3.2.3 Advisory fees (541) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.4 Bank charges (3.638) (258) (258) (207) (597) (597) (597) (708) (768) (768) (901)
3.2.18 Brazilian taxes (IRRF/IOF) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.5 Interest expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.6 Interest expenses ‐ loan from shareholder A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.11 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.12 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.13 Interest expenses ‐ loan from shareholder (I/C Loan Bridge 3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0





3.2.14 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt I/C Loan Bridge 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.15 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.16 Interest expenses ‐ loan from subsidiary 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.17 Interest expenses ‐ loan from shareholder (Sub‐Debt Bridge 6) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.7 Legal expenses 101.484 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.8 Fee FGCN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.19 Payroll 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.20 Shipyard fines 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.21 Impairment of assets 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.22 Insurance expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.23 Loan costs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.24 Intercompany loan costs ‐ INTL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.25 Intercompany loan costs ‐ NL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.26 CMA expenses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3.2.9 Other expenses (258.919) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 182
3.2.10 Exchange losses on revaluation 5.350 0 0 (136) (136) (136) (136) (136) (450) (450) (444)

(241.744) (6.498) (6.498) (32.843) (39.473) (45.714) (51.954) (54.281) (54.654) (54.654) (54.599)

Result before taxation 1.222.049 128.705 254.894 357.201 474.522 599.885 722.191 852.653 983.877 1.110.176 1.244.291

4 Minority shareholders 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

5 Result subsidiaries 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

6 Corporate Income Tax (250) (250) (250) (250) (250) (374) (500) (500) (500) (500) (500)

Result after taxation 1.221.799 128.455 254.644 356.951 474.272 599.511 721.691 852.153 983.377 1.109.676 1.243.791

7 Other comprehensive income
7.1 FGCN
7.1.1 FGCN ‐ gains of Valuation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7.1.2 FGCN ‐ loss of Valuation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7.1.3 FGCN ‐ exchange gains/losses 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total comprehensive results 1.221.799 128.455 254.644 356.951 474.272 599.511 721.691 852.153 983.377 1.109.676 1.243.791

CHK 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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GRERJ Eletrônica nº 11818761122-36 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, 

em curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados 

abaixo assinados, informar a V.Exa. que recolheram as 
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custas devidas para a publicação do edital do art. 36 da 

Lei n
o
 11.101/05, conforme GRERJ eletrônica 

supramencionada. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2016. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

 

 

 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

Ricardo Loretti Henrici 

OAB/RJ 130.613 

 

 

 

Fernanda Medina Pantoja 

OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. (“SETE”) – Em 

Recuperação Judicial e outras, nos autos de sua recuperação 

judicial, em curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus 

advogados abaixo assinados, expor e requerer o seguinte: 

 

1. Com o objetivo de reduzir custos, a SETE BRASIL 

concluiu um grande processo de enxugamento do quadro de 

funcionários e desocupação de espaços ociosos. 
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2. Como consequência desse processo, restou em suas 

dependências uma enorme quantidade de bens móveis de 

escritório inutilizados, tais como mesas, cadeiras, lixeiras, 

gaveteiros, etc., que já não têm mais nenhuma utilidade para 

as recuperandas. São mais de 450 (quatrocentos e cinquenta) 

itens, de pequeno valor, cuja venda, estima-se, permitirá a 

arrecadação de R$ 100.000,00 (cem mil reais) aproximadamente, 

conforme tabela anexa (doc. 1).  

 

3. Muito o embora o valor não seja elevado, a manutenção 

desses itens pelas recuperandas acaba por gerar custos e 

transtornos desnecessários, inclusive em razão da manutenção 

do espaço para depósito.  

 

4. Para facilitar a compreensão do problema, as 

suplicantes instruem esta manifestação com fotos de parte dos 

itens cuja alienação agora se requer (doc. 2). 

 

5. Como se depreende de análise da referida tabela, os 

ativos foram avaliados de duas formas. A primeira coluna 

contém os seus valores residuais, alcançados por meio de 

análise meramente contábil. Já na segunda estão dispostos os 

preços fixados a partir de uma avaliação feita por um terceiro 

independente, a empresa e-Stocks.  

 

6. Não havendo mais qualquer serventia desses bens para 

as recuperandas, faz-se necessária a sua venda a terceiros, o 

que depende de prévia autorização desse MM. Juízo. 

 

7. Assim, a SETE BRASIL requer a esse MM. Juízo que 

autorize a venda dos ativos listados, na forma do art. 66 da 

Lei de Recuperação e Falências, comprometendo-se a companhia a 

envidar esforços para obter os melhores preços no negócio. 
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Caso não logre encontrar interessados em pagar pelos valores 

residuais dos bens, porém, requer a primeira impetrante, desde 

logo, seja autorizada a sua venda pelos preços mínimos 

constantes da segunda coluna, correspondentes aos valores de 

mercado daqueles ativos. 

 

Nestes termos,  

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2016 
 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

 

 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

 

 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

 

Ricardo Loretti Henrici 

OAB/RJ 130.613 

 

 

Fernanda Medina Pantoja 

OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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BP Imob. Sbnº Dt.incorp. Denominação do imobilizado Valor Residual R$ Avaliação 

Confiança * 40000004 TV FULLHD C/ CONVERSOR DIGITAL KDL ‐ 60EX505/1 PRE 2.093,99 448,71R$                 

Confiança 748 40000023 0 25.05.2011 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 440,00 91,03R$                   

Confiança 749 40000024 0 25.05.2011 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 440,00 91,03R$                   

Confiança * 40000025 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco P) 243,65 50,41R$                   

Confiança * 40000380 MESA PHYSIO 60X140X72CM/TAMPO AGL.2,5 REVESTIDO EM 545,10 112,78R$                 

Confiança * 40000381 MESA PHYSIO 60X140X72CM/TAMPO AGL.2,5 REVESTIDO EM 545,10 112,78R$                 

Confiança * 40000382 MESA PHYSIO 60X80X72CM/TAMPO AGL.2,5 REVESTIDO EM 521,64 107,93R$                 

Confiança 750 40000401 0 25.05.2011 ARMÁRIO PHYSIO 50X80X162CM C/PORTAS REVES. EM MELA 612,16 126,65R$                 

Confiança 751 40000402 0 25.05.2011 ARMÁRIO PHYSIO 50X80X162CM C/PORTAS REVES. EM MELA 612,16 126,65R$                 

Confiança 280 40000489 0 30.06.2011 POLTRONA FK GIRATORIA MENDINDO 83X83X82 COR BRANCA 1.793,48 364,78R$                 

Confiança 1257 40000492 0 30.06.2011 SOFA 3 LUGARES ESTR. METALICA CROMADA ESTOFADO EM 6.391,10 1.299,89R$              

Confiança 740 40000493 0 30.06.2011 POLTRONA DELOS DE  90X71X71 H 1.533,73 311,94R$                 

Confiança 912 40000496 0 30.06.2011 POLTRONA CINZA BASICA INOX (Sala Diretor) 2.799,06 569,30R$                 

Confiança 913 40000497 0 30.06.2011 POLTRONA CINZA BASICA INOX (Sala Diretor) 2.799,06 569,30R$                 

Confiança 927 40000498 0 30.06.2011 POLTRONA CINZA BASICA INOX (Sala Diretor) 2.799,06 569,30R$                 

Confiança 928 40000499 0 30.06.2011 POLTRONA CINZA BASICA INOX (Sala Diretor) 2.799,06 569,30R$                 

Confiança 1030 40000500 0 30.06.2011 SOFA CINZA BASICA INOX 2 LIG 184X82X70H (Sala Diretor) 3.779,91 768,79R$                 

Confiança * 40000501 SOFA CINZA BASICA INOX 2 LIG 184X82X70H (Sala Diretor) 3.779,91 768,79R$                 

Confiança * 40000502 SOFA CINZA BASICA INOX 2 LIG 184X82X70H (Sala Diretor) 3.779,91 768,79R$                 

Confiança 1034 40000508 0 21.07.2011 TV LCD 40 POLEGADAS FULL HD C/ CONVERSOR ‐ SAMSUNG 787,00 157,40R$                 

Confiança 819 40000511 0 21.07.2011 TV LCD 46 POLEGADAS FULL HD C/ CONVERSOR ‐ SONY 1.322,00 264,40R$                 

Confiança 1045 40000512 0 21.07.2011 TV LCD 46 POLEGADAS FULL HD C/ CONVERSOR ‐ SONY 1.322,00 264,40R$                 

Confiança 896 40000517 0 22.07.2011 PURIFICADOR DE  ÁGUA SOFT PLUS 220V/60HZ BRANCO 437,00 87,40R$                   

confiança 414 40000553 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 476 40000554 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 654 40000555 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 655 40000556 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 661 40000557 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 662 40000558 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 947 40000559 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 948 40000560 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 956 40000561 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 957 40000562 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 996 40000564 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 1002 40000565 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança 1003 40000566 0 13.06.2011 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 531,22 108,04R$                 

confiança * 40000593 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000594 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000595 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000596 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000597 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000598 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000599 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000600 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000601 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000602 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000603 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000604 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000605 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

confiança * 40000606 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 540,23 108,04R$                 

Confiança 884 40000611 0 12.08.2011 MESA BASE CELIVER COM TAMPO MDF FORMICA BRANCA (copa 13º andar) 509,78 148,00R$                 

Confiança 885 40000612 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 886 40000613 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 887 40000614 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 888 40000615 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 889 40000616 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 890 40000617 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 307 40000622 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 308 40000623 0 05.08.2011 CADEIRA FIXA PR TEC (Verde ‐ Copa 13º andar) 205,11 67,06R$                   

Confiança 279 40000627 0 23.08.2011 POLTRONA  FK GIRATORIA MEDINDO 83X83X82 COR BRANCA 1.429,01 364,78R$                 

Confiança 914 40000638 0 08.02.2012 MESA EXECUTIVA MISTRAL 1600X800X740 (mesa diretor) 1.936,86 346,90R$                 

Confiança 930 40000639 0 08.02.2012 MESA EXECUTIVA MISTRAL 1600X800X740 (mesa diretor) 1.936,86 346,90R$                 

Confiança 0914/1 40000641 0 08.02.2012 MESA EXECUTIVA ESTRUTURA METALICA TAMPO MADEIRA DI 3.871,49 693,40R$                 

Confiança 0930/1 40000642 0 08.02.2012 ARMARIO DUPLO LATERAL 2000X800X640 3.871,49 693,40R$                 

Confiança 1015 40000649 0 08.02.2012 ESTANTE PISO TETO 2400X500X1950 5.741,34 1.028,30R$              

Confiança 782 40000650 0 08.02.2012 MESA DE REUNIAO 1000X740 2.111,34 378,15R$                 

Confiança 4 40000654 0 23.07.2012 MESA PHYSIO C/DUPLA PROF. 60/80X160X72 TAMPO 1.200,69 200,12R$                 

Confiança 0165/1 40000688 0 16.08.2012 MESA PHYSIO LAT. DIR. 60X70X72 434,28 71,39R$                   

Confiança 0479/1 40000743 0 16.08.2012 MESA PHYSIO LAT. ESQ. 60X70X72 389,18 63,97R$                   

Confiança 153 40000745 0 23.07.2012 MESA PHYSIO C/DUPLA PROF. 80/60X160X72 600,69 100,12R$                 

Confiança 0153/1 40000755 0 23.07.2012 MESA PHYSIO LAT. ESQ. 60X70X72 428,33 71,39R$                   

Confiança 165 40000757 0 23.07.2012 MESA PHYSIO C/DUPLA PROF. 60/80X160X72 600,69 100,12R$                 

Confiança 747 40000759 0 23.07.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 476,29 79,38R$                   

Confiança 373 40000760 0 23.07.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 476,29 79,38R$                   

Confiança 374 40000761 0 23.07.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 476,29 79,38R$                   

Confiança 248 40000767 0 23.07.2012 MESA PHYSIO LAT. DIR. 60X70X72 709,11 118,19R$                 

Confiança 439 40000768 0 23.07.2012 MESA DE CONFERENCIA RETANGULAR 70X140CM (Sala reunião) 648,39 108,07R$                 

Confiança 440 40000769 0 23.07.2012 MESA DE CONFERENCIA RETANGULAR 70X140CM (Sala reunião) 648,39 108,07R$                 

Confiança 441 40000770 0 23.07.2012 MESA DE CONFERENCIA RETANGULAR 70X140CM (Sala reunião) 648,39 108,07R$                 

Confiança 442 40000771 0 23.07.2012 MESA DE CONFERENCIA RETANGULAR 70X140CM (Sala reunião) 648,39 108,07R$                 

Confiança 352 40000772 0 23.07.2012 MESA DE CONFERENCIA RETANGULAR 70X140CM (Sala reunião) 648,39 108,07R$                 

Confiança 356 40000773 0 23.07.2012 MESA DE CONFERENCIA RETANGULAR 70X140CM (Sala reunião) 648,39 108,07R$                 

Confiança 91 40000848 0 15.06.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 583,00 98,54R$                   

Confiança 92 40000850 0 15.06.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 639,22 108,04R$                 

Confiança 93 40000851 0 15.06.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 639,22 108,04R$                 

Confiança 94 40000852 0 15.06.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 639,22 108,04R$                 

Confiança 678 40000853 0 15.06.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 639,22 108,04R$                 

Confiança 679 40000854 0 15.06.2012 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 716,97 121,18R$                 

Confiança 932 40000889 0 24.07.2012 CADEIRA SAYL PRETA 1.120,20 186,70R$                 

Confiança 933 40000890 0 24.07.2012 CADEIRA SAYL PRETA 1.120,20 186,70R$                 

Confiança 945 40000891 0 24.07.2012 CADEIRA SAYL PRETA 1.120,20 186,70R$                 

Confiança 1011 40000896 0 24.07.2012 CADEIRA SAYL PRETA 1.120,20 186,70R$                 





Confiança 1012 40000897 0 24.07.2012 CADEIRA SAYL PRETA 1.120,20 186,70R$                 

confiança 6 40000902 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 7 40000903 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 105 40000904 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 106 40000905 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 121 40000906 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 122 40000907 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 156 40000908 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 157 40000909 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 168 40000910 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

confiança 169 40000911 0 23.07.2012 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 648,27 108,05R$                 

Confiança 317 40000920 0 30.07.2012 PURIFICADOR AGUA SOFT PLUS 127V 564,00 94,00R$                   

Confiança 1029 40000943 0 30.08.2012 MESA EXECUTIVA MISTRAL LINEA (mesa diretor) 2.629,32 432,22R$                 

Confiança 1029/1 40000949 0 30.08.2012 ARMARIO LATERAL C/ 1 PTA DE CORRER E 1 PL‐MED (mesa diretor) 4.593,68 755,13R$                 

Confiança 1028 40000950 0 30.08.2012 ARMARIO BAIXO 2 PTS C/ 1 PL INT‐MED (armario 2 portas impressora) 893,62 146,90R$                 

Confiança 1254 40000952 0 30.08.2012 MESA EXECUTIVA LINEA MISTRAL‐MAD.CARV.EBANO 2.328,06 382,69R$                 

Confiança 1271 40000958 0 23.10.2012 FORNO ELETRICO 42L AÇO/PRETO 110V PHILCO 257,44 41,19R$                   

Confiança 318 40000959 0 23.10.2012 TV NEW PLASMA 50' 3D SMART (Copa 8º andar) 1.305,66 208,91R$                 

Confiança 331 40000963 0 23.10.2012 TV LED 42" 42LS5700 LG PR FULL PRETO 1.119,37 179,10R$                 

Confiança 739 40000966 0 27.09.2012 POLTRONA DELOS DE  90X71X71 H 1.971,48 319,70R$                 

Confiança 1256 40000967 0 03.10.2012 BASE MESA CENTRO STEEL 1.317,50 210,80R$                 

Confiança 911 40000969 0 03.10.2012 MESA LATERAL SAARINEN 0,51 DIAMX0,52H 787,50 126,00R$                 

Confiança 787 40000971 0 03.10.2012 POLTRONA CINZA BASICA INOX (Sala Diretor) 1.646,87 263,50R$                 

Confiança 788 40000972 0 03.10.2012 POLTRONA CINZA BASICA INOX (Sala Diretor) 1.646,87 263,50R$                 

Confiança 802 40000975 0 03.10.2012 POLTRONA CHARLA COURO MARROM (Recepção) 6.703,12 1.072,50R$              

Confiança 803 40000976 0 03.10.2012 POLTRONA CHARLA COURO MARROM (Recepção) 6.703,12 1.072,50R$              

Confiança 786 40000977 0 03.10.2012 SOFA BASICO INOX 2 LUGARES 2.431,25 389,00R$                 

Confiança 294 40000978 0 27.09.2012 MESA DE JANTAR CONFORME PROJETO (Copa 8º andar) 1.027,37 166,60R$                 

Confiança 295 40000979 0 27.09.2012 MESA DE JANTAR CONFORME PROJETO (Copa 8º andar) 1.027,37 166,60R$                 

Confiança 296 40000980 0 27.09.2012 MESA DE JANTAR CONFORME PROJETO (Copa 8º andar) 1.027,37 166,60R$                 

Confiança 289 40000983 0 27.09.2012 POLTRONA SWAN 1.110,00 180,00R$                 

Confiança 290 40000984 0 27.09.2012 POLTRONA SWAN 1.110,00 180,00R$                 

Confiança 291 40000985 0 27.09.2012 POLTRONA SWAN 1.110,00 180,00R$                 

Confiança 292 40000986 0 27.09.2012 POLTRONA SWAN 1.110,00 180,00R$                 

Confiança 287 40000987 0 27.09.2012 POLTRONA SWAN 1.110,00 180,00R$                 

Confiança 288 40000988 0 27.09.2012 POLTRONA SWAN 1.110,00 180,00R$                 

Confiança 293 40000989 0 27.09.2012 MESA DE CENTRO SAARINEN 0,90 DIAM (copa 8º andar) 1.998,00 324,00R$                 

Confiança 325 40001064 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 332 40001067 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 333 40001068 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 334 40001069 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 336 40001071 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 337 40001072 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 339 40001074 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 340 40001075 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 341 40001076 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 342 40001077 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 344 40001079 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 345 40001080 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 347 40001082 0 03.10.2012 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 685,07 109,61R$                 

Confiança 743 40001087 0 30.08.2012 ARMARIO 3 PORTAS EM CARVALHO EBANO 3.212,00 528,00R$                 

Confiança 744 40001088 0 30.08.2012 ARMARIO CAFE CARVALHO EBANO 1.539,09 253,00R$                 

Confiança 313 40001111 0 31.10.2012 ARMARIO COPA MADEIRA E LACA CINZA C PORTAS E GAVET (Copa 13º andar) 11.250,00 1.800,00R$              

Confiança 283 40001115 0 31.10.2012 MÓVEL MDF LACA CINZA E MDF COR MADEIRA 8.500,00 1.360,00R$              

Confiança 863 40001116 0 31.10.2012 APARADOR MADEIRA LAMINADA DE IMBUIÁ PRECOMPOSTA 6.750,00 1.080,00R$              

Confiança 52 40001130 0 06.12.2012 FRAGMENTADORA DE PAPEL SECURIO B32 2.178,46 339,50R$                 

Confiança 206 40001131 0 06.12.2012 FRAGMENTADORA DE PAPEL SECURIO B32 2.178,46 339,50R$                 

Confiança 297 40001132 0 31.12.2012 CADEIRA FIXA CROMADA (Copa 8º andar) 411,63 64,15R$                   

Confiança 298 40001133 0 31.12.2012 CADEIRA FIXA CROMADA (Copa 8º andar) 411,63 64,15R$                   

Confiança 299 40001134 0 31.12.2012 CADEIRA FIXA CROMADA (Copa 8º andar) 411,63 64,15R$                   

Confiança 300 40001135 0 31.12.2012 CADEIRA FIXA CROMADA (Copa 8º andar) 411,63 64,15R$                   

Confiança 9 40001140 0 11.12.2012 FANCOLETE TIPO CASSETE 42GWC0050BP03THC 1.187,08 185,00R$                 

Confiança 67 40001141 0 11.12.2012 FANCOLETE TIPO CASSETE 42GWC0050BP03THC 1.187,08 185,00R$                 

Confiança 964 40001150 0 31.01.2013 ARMARIO 1.859,00 286,00R$                 

Confiança 868 40001152 0 31.01.2013 TV NEW PLASMA 60 FULL HD 60PA6500 PRETO BIVOLT LG 2.469,38 379,91R$                 

Confiança 1025 40001153 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 762 40001154 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 763 40001155 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 764 40001156 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 765 40001157 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 766 40001158 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 767 40001159 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 768 40001160 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 769 40001161 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 774 40001162 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 775 40001163 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 776 40001164 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 777 40001165 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 778 40001166 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 783 40001167 0 15.02.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.404,45 213,33R$                 

Confiança 1027 40001170 0 14.03.2013 POLTRONA EMBONY PRETA (Preta Slim) 2.441,99 366,30R$                 

Confiança 829 40001171 0 14.03.2013 POLTRONA EMBONY PRETA (Preta Slim) 2.441,99 366,30R$                 

Confiança 830 40001172 0 14.03.2013 POLTRONA EMBONY PRETA (Preta Slim) 2.441,99 366,30R$                 

Confiança 810 40001174 0 18.03.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.422,23 213,33R$                 

Confiança 811 40001175 0 18.03.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.422,23 213,33R$                 

Confiança 812 40001176 0 18.03.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.422,23 213,33R$                 

Confiança 813 40001177 0 18.03.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.422,23 213,33R$                 

Confiança 814 40001178 0 18.03.2013 CADEIRA SAYL PRETA 1.422,23 213,33R$                 

Confiança 355 40001199 0 25.04.2013 TV PLASMA 60'' LG 60PA6500 2.226,15 329,80R$                 

Confiança 1360 40001200 0 22.05.2013 MESA EM IMBUIA P/REUNIÕES 1,40X140X0,80 7.106,66 1.040,00R$              

Confiança 1361 40001201 0 22.05.2013 MESA EM IMBUIA P/REUNIÕES 1,40X140X0,80 7.106,66 1.040,00R$              

Confiança 872 40001203 0 22.05.2013 BALCAO EM IMBUIA E LACA NITRO 1,80X0,90X0,70 (Balcão Recepção 13º andar) 5.740,00 840,00R$                 

Confiança 0872/1 40001204 0 22.05.2013 MOVEL MDF COR MADEIRA E LACA NITRO 2,00X1,20X0,60 (Balcão Recepção 13º andar) 5.466,66 800,00R$                 





Confiança 1363 40001205 0 22.05.2013 ARMARIO BANCA DE PIA PARA BANHEIRO EM MADEIRA IPE 3.826,66 560,00R$                 

Confiança 822 40001211 0 11.06.2013 FRENTE DA BANCADA EM IMBUIA CATEDRAL 2,20 X 0,90 X 415,00 60,00R$                   

Confiança 905 40001212 0 11.06.2013 BALCAO EM IMBIUA CATEDRAL E LACA CINZA 2,00 X 0,90 2.178,75 315,00R$                 

Confiança 905 40001213 0 11.06.2013 FRENTE DA BANCADA DE SECRETARIA 3,12 X 0,90 X 0,04 4.703,33 680,00R$                 

Gato Preto 866 40001214 0 11.06.2013 MESA DE REUNIAO EM MADEIRA DE IMBUIA 6,00 X 1,40 X 27.182,50 3.930,00R$              

Confiança 808 40001215 0 11.06.2013 APARADOR COM 03 PORTAS EM LACA CINZA 2,70 X 0,60 X 7.815,83 1.130,00R$              

Confiança 1266 40001216 0 11.06.2013 ARMARIO ALTO COM 03 PORTAS EM LACA CINZA 2,17 X 1, 13.695,00 1.980,00R$              

Confiança 1354 40001221 0 11.06.2013 MESA EM MDF CARVALHO EBANO 1,00 X 0,70 X 0,60 1.590,83 230,00R$                 

Confiança 877 40001222 0 11.06.2013 BANCO EM IPE 2,00 X 0,60 X 0,60 8.853,33 1.280,00R$              

Confiança 771 40001224 0 11.06.2013 APARADOR EM IMBUIA CATEDRAL 2,00 X 0,40 X 0,75 2.835,83 410,00R$                 

Confiança 1282 40001232 0 29.07.2013 TV PLASMA 60” FULL HD 600HZ USB DIVX 60PN6500 PR L 2.518,11 359,73R$                 

Confiança 384 40001234 0 29.07.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 500,82 71,55R$                   

Confiança 385 40001235 0 29.07.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 500,82 71,55R$                   

Confiança 386 40001236 0 29.07.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 500,82 71,55R$                   

Confiança 387 40001237 0 29.07.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 500,82 71,55R$                   

Confiança 388 40001238 0 29.07.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 500,82 71,55R$                   

Confiança 251 40001258 0 29.07.2013 PORTAS DE CORRER, TAMPO, CORPO E PORTAS EM MDP 1,8 612,44 87,49R$                   

Confiança 159 40001259 0 29.07.2013 PORTAS DE CORRER, TAMPO, CORPO E PORTAS EM MDP 1,8 612,44 87,49R$                   

Confiança 1210 40001261 0 29.07.2013 PORTAS DE CORRER, TAMPO, CORPO E PORTAS EM MDP 1,8 612,44 87,49R$                   

Confiança 1211 40001262 0 29.07.2013 PORTAS DE CORRER, TAMPO, CORPO E PORTAS EM MDP 1,8 612,44 87,49R$                   

Confiança 745 40001271 0 29.07.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 603,71 86,25R$                   

Confiança 248 40001289 0 16.08.2013 MESA PHYSIO C/ DUPLA PROF. 80/60X160X72 761,31 107,48R$                 

Confiança 531 40001290 0 16.08.2013 MESA PHYSIO C/ DUPLA PROF. 80/60X160X72 761,31 107,48R$                 

Confiança 606 40001291 0 16.08.2013 MESA PHYSIO C/ DUPLA PROF. 80/60X160X72 761,31 107,48R$                 

Confiança 616 40001292 0 16.08.2013 MESA DUPLA PROF. CONSOLE/AUTOPOR80/60X160X72 785,58 110,90R$                 

Confiança 993 40001340 0 01.08.2013 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 870,15 122,85R$                 

Confiança 14 40001341 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 15 40001342 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 16 40001343 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 17 40001344 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 33 40001345 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 34 40001346 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 35 40001347 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 36 40001348 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 55 40001349 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 56 40001350 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 57 40001351 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 58 40001352 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 78 40001353 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 79 40001354 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 80 40001355 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 81 40001356 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 82 40001357 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 83 40001358 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 129 40001359 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,18 110,99R$                 

Confiança 130 40001360 0 08.08.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 786,19 110,99R$                 

confiança 250 40001362 0 13.08.2013 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 765,32 108,05R$                 

confiança 253 40001363 0 13.08.2013 CADEIRA DORSO BAIXA BASE ALUMINIO (Azul ‐ Baia Gerente) 765,32 108,05R$                 

Confiança 419 40001391 0 05.09.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 493,58 68,87R$                   

Confiança 420 40001392 0 05.09.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 493,58 68,87R$                   

Confiança 535 40001393 0 05.09.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 493,58 68,87R$                   

Confiança 536 40001394 0 05.09.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 493,58 68,87R$                   

Confiança 761 40001396 0 18.10.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 946,72 130,58R$                 

Confiança 975 40001397 0 18.10.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 946,72 130,58R$                 

Confiança 976 40001398 0 18.10.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 946,72 130,58R$                 

Confiança 977 40001399 0 18.10.2013 CADEIRA /POLTRONA TECTON MEDIA GIR + TECIDO (Verde) 946,72 130,58R$                 

Confiança 1000 40001400 0 18.10.2013 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 890,63 122,85R$                 

Confiança 747 40001405 0 31.12.2013 ARMARIO PHYSIO 50X80X102CM (Armário 2 portas Branco G CEDOC) 611,81 83,43R$                   

Confiança 1267 40001418 0 04.04.2014 ARMÁRIO ESCANINHO (CEDOC) 1.209,00 156,00R$                 

Confiança 249 40001419 0 02.05.2014 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 971,64 124,04R$                 

Confiança 155 40001420 0 02.05.2014 CADEIRA POLTRONA COMPAGNA ALTA GIR G61‐S‐SP06 (Gerente Preta) 971,63 124,04R$                 

Confiança 658 40001466 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 663 40001467 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 670 40001468 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 671 40001469 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 672 40001470 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 673 40001471 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 674 40001472 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 675 40001473 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 676 40001474 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 677 40001475 0 16.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 702 40001476 0 15.10.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 459,47 72,00R$                   

Confiança 537 40001477 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 610 40001478 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 611 40001479 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 612 40001480 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 620 40001481 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 621 40001482 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 622 40001483 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 656 40001484 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 657 40001485 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 664 40001486 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 665 40001487 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 949 40001488 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 950 40001489 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,38 65,56R$                   

Confiança 953 40001490 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,39 65,56R$                   

Confiança 954 40001491 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,38 65,56R$                   

Confiança 991 40001492 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,40 65,56R$                   

Confiança 992 40001493 0 20.10.2014 ARMARIO PHYSIO 50X80X69,5 CM (Armário 2 portas Branco) 418,50 65,58R$                   

Confiança 1367 40001494 0 31.12.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 700,47 83,22R$                   

Confiança 1368 40001495 0 31.12.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 700,47 83,22R$                   

Confiança 1369 40001496 0 31.12.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 700,47 83,22R$                   

Confiança 1370 40001497 0 31.12.2014 GAVETEIRO NEXT VOLANTE  C/4GAVETAS 01 GAV.SUP C/BA (Branco) 700,47 83,22R$                   





Confiança 276 50000005 0 20.09.2012 SPLIT TIPO CASSETE 719,21 116,63R$                 

Confiança 276 50000005 1 20.09.2012 GRELHA CASSETE 42GW DE 005 A 010_THC 224,25 36,37R$                   

Confiança 276 50000005 2 20.09.2012 KIT PAINEL DE CONTROLE C/FIO E S/FIO 92,49 15,00R$                   

Confiança 319 50000006 0 20.09.2012 SPLIT TIPO CASSETE 719,21 116,63R$                 

Confiança 319 50000006 1 20.09.2012 GRELHA CASSETE 42GW DE 005 A 010_THC 224,25 36,37R$                   

Confiança 319 50000006 2 20.09.2012 KIT PAINEL DE CONTROLE C/FIO E S/FIO 92,49 15,00R$                   

Confiança 798 50000009 0 20.09.2012 SPLIT TIPO CASSETE 719,21 116,63R$                 

Confiança 0798/1 50000009 1 20.09.2012 GRELHA CASSETE 42GW DE 005 A 010_THC 224,25 36,37R$                   

Confiança 0798/2 50000009 2 20.09.2012 KIT PAINEL DE CONTROLE C/FIO E S/FIO 92,50 15,00R$                   

Confiança 799 50000010 0 20.09.2012 SPLIT TIPO CASSETE 719,21 116,63R$                 

Confiança 0799/1 50000010 1 20.09.2012 GRELHA CASSETE 42GW DE 005 A 010_THC 224,25 36,37R$                   

Confiança 0799/2 50000010 2 20.09.2012 KIT PAINEL DE CONTROLE C/FIO E S/FIO 92,50 15,00R$                   

Confiança 1272 50000017 0 13.11.2012 UNIDADE CONDENSADORA RAS 16 ‐ HITACHI 27.106,66 4.280,00R$              

Confiança 1273 50000017 1 13.11.2012 UNIDADE CONDENSADORA RAS 16 ‐ HITACHI 27.106,66 4.280,00R$              

Confiança 741 50000018 1 13.11.2012 UNIDADE INTERNA MODULO TROCADOR RPDT16FSNB 5.890,00 930,00R$                 

Confiança 742 50000018 0 13.11.2012 UNIDADE INTERNA MODULO TROCADOR RPDT16FSNB 2.945,00 465,00R$                 

Confiança 1270 50000019 0 13.11.2012 UNIDADE INTERNA MODULO TROCADOR RPDT16FSNB 5.890,00 930,00R$                 

Confiança 1270 50000020 0 13.11.2012 CONTROLE REMOTO SUBSTITUI PC‐P1H 300,83 47,50R$                   

Confiança 1270 50000021 0 13.11.2012 CONTROLE REMOTO SUBSTITUI PC‐P1H 300,83 47,50R$                   

Confiança 1269 50000027 0 12.01.2015 UNIDADE INTERNA MODULO TROCADOR RPDT16FSNB 3.098,38 465,00R$                 

Confiança 27 70000209 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 28 70000210 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 29 70000211 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 47 70000212 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 70 70000213 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 96 70000214 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 98 70000215 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 118 70000220 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 146 70000221 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 147 70000222 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 150 70000223 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 211 70000224 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 221 70000225 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 225 70000226 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 228 70000227 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 229 70000228 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 435 70000234 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 436 70000235 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 438 70000236 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 446 70000237 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 448 70000238 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 449 70000239 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 453 70000240 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 455 70000241 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 504 70000242 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 506 70000243 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 508 70000244 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 510 70000245 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 512 70000246 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 514 70000247 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 544 70000248 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 550 70000249 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 561 70000250 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 565 70000251 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 568 70000252 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 572 70000253 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 576 70000254 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 578 70000255 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 569 70000256 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 573 70000257 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 141,04 76,93R$                   

Confiança 580 70000258 0 21.06.2012 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9 249,12 135,88R$                 

Confiança 1196 70000290 0 21.06.2012 DISTRIBUIDORES DE CONEXÕES PARA REDE (SWITCH) 2.789,53 1.521,56R$              

Confiança 1198 70000463 0,00 04.04.2014 ARMÁRIO PARA NOBREAK 550,00 100,00R$                 

Confiança 25 80000022 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 65 80000023 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 66 80000024 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 75 80000025 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 210 80000026 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 214 80000027 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 216 80000028 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 217 80000029 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 220 80000030 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 224 80000031 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 437 80000032 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 447 80000033 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 450 80000034 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 451 80000035 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 452 80000036 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 454 80000037 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 548 80000038 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 552 80000039 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 558 80000040 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 556 80000041 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 560 80000042 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 564 80000043 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 590 80000044 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 631 80000045 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 631 80000046 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 637 80000047 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 651 80000048 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 759 80000049 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 760 80000050 0 15.07.2011 TELEFONE IP CP 6921‐C‐K9 369,14 36,91R$                   

Confiança 1197 80000069 0 15.07.2011 SWITCH CP2960‐48PST‐L 7.857,83 785,78R$                 





Confiança 582 80000110 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 584 80000111 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 586 80000112 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 588 80000113 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 627 80000114 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 629 80000115 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 411 80000116 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 554 80000117 0 20.08.2013 TELEFONE IP CP‐6945‐C‐K9=/&NBSP 347,37 83,37R$                   

Confiança 1413 80000178 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1414 80000179 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1415 80000180 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1416 80000181 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1417 80000182 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1418 80000183 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1419 80000184 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1420 80000185 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1421 80000186 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1422 80000187 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1423 80000188 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1424 80000189 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1425 80000190 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1426 80000191 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 1427 80000192 0 30.12.2014 TELEFONE IP 6945 851,11 124,55R$                 

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança 0 30.08.2012 CREDENZA 1 PORTAS C/ PL INT.‐ MAD.CARV.EBANO 2.838,93 466,67R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE GERENTE 5.082,00 508,20R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 6 LUGARES 2.559,00 255,90R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 6 LUGARES 2.559,00 255,90R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 6 LUGARES 2.559,00 255,90R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 6 LUGARES 2.559,00 255,90R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 4 LUGARES 1.706,00 170,60R$                

Confiança BAIA DE TRABALHO 2 LUGARES 853,00 85,30R$                  

Confiança BAIA DE TRABALHO 2 LUGARES 853,00 85,30R$                  

Confiança BAIA DE TRABALHO 2 LUGARES 853,00 85,30R$                  

Confiança BAIA DE TRABALHO 2 LUGARES 853,00 85,30R$                  

Confiança 330 ARMARIO 4 PORTAS SALA REUNIÃO(Preço sugerido) 2.800,00 280,00R$                

Confiança 443 ARMARIO 5 PORTAS SALA REUNIÃO(Preço sugerido) 3.058,00 305,80R$                

Confiança 353 ARMARIO 5 PORTAS SALA REUNIÃO(Preço sugerido) 3.058,00 305,80R$                

Confiança 445 TV NEW PLASMA 60 FULL HD 60PA6500 PRETO BIVOLT LG (sala reunião 2) 2.518,11 359,73R$                

Confiança 40001168 BASE P/ MESA 40 X 40 (Mesinha lateral tampo cinza) 695,25 103,00R$                

Confiança 40001169 BASE P/ MESA 40 X 40 (Mesinha lateral tampo cinza) 695,25 103,00R$                

Confiança 737 MESA LATERAL TAMPO MADEIRA (Hall 9º andar)(Preço sugerido) 1.000,00 100,00R$                

Confiança 40000960 TV LED 42" 42LS5700 LG PR FULL PRETO 1.119,37 179,10R$                

Confiança 1019 40000521 0 21.07.2011 BLURAY PLAYER ‐ QTDE 01 900,00 180,00R$                

Confiança ARMARIO COPA MADEIRA E LACA CINZA C PORTAS E GAVET (Copa 8º andar) 11.250,00 1.800,00R$             

Confiança PERSIANA ROLO HUNTER DOUGLAS ‐ 90 cm 299,54 20,00R$                  

Confiança PERSIANA BLACKOUT MOTORIZADA 2.870,17 40,00R$                  

Confiança CABIDEIRO EM MADEIRA 120,00 20,00R$                  

Confiança LIXEIRA INOX 30,00 20,00R$                  

Confiança CACHEPÔ VIDRO 50,00 20,00R$                  

Confiança SUPORTE EXTINTOR INCÊNDIO INOX 268,80 10,00R$                  

Confiança EXTINTOR INCÊNDIO 150,00 10,00R$                  
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Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o edital abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 17/11/2016 e foi publicado em 21/11/2016 na(s) folha(s) 9 da edição: Ano 9 - n° 52 do DJE. 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS

SOCIEDADES SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., SETE INVESTIMENTOS II

S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH. -

PROCESSO Nº: 0142307-13.2016.8.19.0001.O Excelentíssimo Juiz de Direito da 3ª Vara Empresarial da Comarca

de Capital do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Luiz Alberto Carvalho Alves, FAZ SABER que, pelo presente edital, ficam

convocados todos os credores das sociedades empresárias SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE

INVESTIMENTOS I S.A., SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL ONE

GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, cujos créditos estejam sujeitos à recuperação judicial, para, após a

qualificação perante o Administrador Judicial, nos termos do artigo 37, §4º e 6°, da Lei nº 11.101/05, comparecerem e

se reunirem em Assembleia Geral de Credores, a ser realizada: (I) em primeira convocação, no Edifício Bolsa Rio,

localizado na Praça XV de Novembro, nº 20, auditório, Centro, Rio de Janeiro, no dia 15 de dezembro de 2016, às 14

horas, ocasião em que a Assembleia será instalada com a presença de credores titulares de mais da metade dos

créditos de cada classe de credores relacionada no art. 41 da Lei 11.101/05, e, caso esse quorum não seja atingido;

(II) em segunda convocação, a ser realizada no mesmo local, no dia 03 de fevereiro de 2017, às 14 horas, ocasião

em que a Assembleia será instalada com a presença de qualquer número de credores. A Assembleia convocada tem

como objeto primordial a deliberação pelos credores sobre a seguinte ordem do dia: deliberação quanto à aprovação,

rejeição ou modificação do Plano de Recuperação Judicial das sociedades recuperandas, pelos credores

legitimados, na forma do art. 45 da Lei nº 11.101/2005. Os credores poderão obter cópia dos Planos de Recuperação

Judicial a serem submetidos à deliberação da Assembleia Geral de Credores, no endereço do escritório do

Administrador Judicial, situado à Rua São José n° 40, Cobertura, Centro, Rio de Janeiro-RJ, e na Serventia da 3ª

Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, situada à Avenida Erasmo Braga, nº 115,

Lâmina Central, 713, Centro, Rio de Janeiro-RJ. E, para que chegue ao conhecimento de todos e produza seus

efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma do artigo 36 da Lei 11.101/2005. Rio de

Janeiro, dezessete de novembro de 2016. Eu, _______Dany Delphino Flores, Técnico de Atividade Judiciária - Matr.

01/24.377, digitei. E eu,___________- Janice Magali Pires de Barros - Escrivã - Matr. 01/13.858 o subscrevo e o

________ Dr. Luiz Alberto Carvalho Alves Juiz de Direito. 

 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2016 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 22/11/2016

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 03ª  VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO . 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

PROC. Nº : 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

    BANCO DO BRASIL S/A , sociedade anônima aberta, de 

economia mista, pessoa jurídica de direito privado, com sede em Brasília–DF, 

por sua matriz localizada no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Bloco C, Lote 32, 

Edifício Sede III, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 00.000.000/0001-91, vem, 

tempestivamente, por seus advogados ao final firmados (procuração, 

substabelecimento e atos constitutivos em anexo), que para os fins do art. 106, 

I, do CPC indica como endereço profissional a Rua Lélio Gama, nº 105, 15ª 

andar, Centro, Rio de Janeiro(RJ), CEP: 20.021.010, nos autos da 

Recuperação Judicial requerida por SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., 

SETE INVESTIMENTOS I S.A., SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE 

HOLDING GMBH, SETE INTERNACIONAL ONE GMBH e SETE 

INTERNACIONAL TWO GMBH , tendo em vista a juntada aos autos do Plano 

de Recuperação Judicial às fls. 1.770 a 1.968, na qualidade de Credor com 

Garantia Real e Quirografário , apresentar  

 

 

OBJEÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

 

 

oferecido pela Recuperanda, pelas razões adiante esposadas. 
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                       I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

02.   A presente objeção observa o prazo legal de 30 (trinta) 

dias, previsto no artigo 55, caput, da LFR, cujo termo inicial ocorreu em 25 de 

outubro de 2016  (terça-feira), data de publicação do aviso aos credores (artigo 

53, parágrafo único, da LFR), conforme certidão de publicação de fls. 2.226. 

 

                                II – DO CRÉDITO DO BANCO DO BRASIL S/A 

 

03.   O Banco do Brasil, por sua Agência Londres, teve seus 

créditos listados pelas Recuperandas, conforme quadro abaixo.  

 

SETE INTERNATIONAL ONE GmbH  

BANCO DO BRASIL S/A  Valor 

Classe II USD 242.545.776,73 

Classe III USD 554.036.638,83 

 

 

SETE INTERNATIONAL TWO GmbH  

BANCO DO BRASIL S/A Valor 

Classe II USD 33.743.513,83 

Classe III USD 169.239.366,44 

 

 

04.    Não foi necessária a apresentação de Divergência tendo 

em vista a concordância do credor com os valores apresentados pelo Grupo 

em Recuperação Judicial. 

 

05.   Somados, os créditos superam os USD 999 milhões  

injetados na atividade empresarial das Recuperandas, sem retorno do capital.  

 

06.   Em relação ao Plano de Recuperação apresentado nos 

autos, este credor desde logo objeta as questões que seguem: 
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III - DA OBJEÇÃO  

 

- Item 3.1.5 Benefícios dos recursos novos 

A referida cláusula prevê que a aprovação do plano pelos credores importará 

na concordância destes com a constituição de novas garantias reais ou 

fiduciárias sobre todo e qualquer ativo das Recuperandas, “ou de qualquer 

outra empresa do Grupo Sete, ainda que não esteja em Recuperação Judicial”, 

de modo a se obter Recursos Novos que terão prioridade sobre todas as 

garantias hoje já constituídas. Em resumo, a disposição no Plano de 

Recuperação prevê que os credores concordam em renunciar às garantias 

constituídas em seu favor em prol da constituição de novas garantias para 

obtenção de Recursos Novos. 

 

O Banco do Brasil discorda da liberação de quaisquer garantias contratadas, 

conforme pactuado nos instrumentos de crédito originais, eis que tal disposição 

tem o condão de posicionar a instituição financeira credora em situação pior no 

cenário falimentar. 

 

De se destacar que, sem a expressa concordância dos credores titulares das 

referidas garantias, a disposição no Plano de Recuperação Judicial violaria 

expressa disposição legal presente na Lei 11.101/2005, a saber: Art. 50 §1º: 

 

- “Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão 

da garantia ou sua substituição somente serão admitidas 

mediante aprovação expressa do credor titular da respectiva 

garantia.”   

 

Assim, a cláusula pode ser considerada nula por violar expressa disposição 

legal, sendo ilegal qualquer conduta no sentido de desconsiderar garantia 

validamente constituída sem expressa concordância do credor titular.   

  

- Item 3.1.6 Alienação das SPE’s Segregáveis 

O item do Plano de Recuperação Judicial destacado informa que as 

Recuperandas poderão alienar sua participação societária nas SPE’s para 

terceiros que tenham interesse nos ativos. 
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O Banco credor não concorda com o disposto na cláusula, que se revela de 

espectro muito amplo e abrangente, com a possibilidade de alienação da 

participação societária das Recuperandas nas SPEs Segregáveis para 

qualquer investidor, sem nenhuma possibilidade de análise e eventual 

insurgência e vedação pelos credores.  

 

Ademais, observa-se que as ações das referidas SPE’s foram empenhadas em 

favor das obrigações contraídas junto ao ora peticionante, conforme disposto 

nas respectivas Escrituras de Constituição de Penhor de Ações. 

 

Dessa forma, é intuitivo concluir que a alienação das ações das referidas SPE’s 

constituir-se-á em uma evidente venda de bens vinculados em garantias reais, 

medida esta que somente seria admissível a partir da expressa autorização do 

referido titular, nos termos do preceituado do acima transcrito artigo 50, §1º da 

Lei 11.101/2005.   

 

Assim, observa-se que a referida cláusula, indevidamente, confere 

praticamente uma autorização para a devedora se livrar de sua obrigação e 

vender as SPEs por qualquer preço sem anuência dos titulares de garantias 

reais vinculadas aos referidos ativos, liberalidade esta com a qual não 

concorda o Banco do Brasil. 

  

- Item 3.1.7 Reestruturação societária 

O item acima dispõe sobre a possibilidade de as Recuperandas promoverem 

reestruturação societária, listando entre as finalidades a alienação de ativos. 

 

O Banco do Brasil não concorda com o disposto na cláusula eis que 

indevidamente confere autorização para a Recuperanda esvaziar o que resta 

de patrimônio, sem que ao menos os credores tenham oportunidade de análise 

e eventual discordância e vedação.  

 

Tal previsão tem o condão de frustrar ainda mais a expectativa dos credores de 

receber seus créditos em eventual cenário falimentar, além de representar uma 
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expressa violação aos ditames do acima transcrito artigo 50, §1º da Lei 

11.101/2005.   

 

Caso alguma oportunidade que envolva a venda de ativos e reestruturação das 

Recuperandas surja, a mesma deverá ser detalhada e compor 

proposta/alteração para deliberação em assembleia de credores. 

  

- Item 3.2 Ativos Litigiosos 

A referida cláusula confere prévia autorização para que as Recuperandas 

possam transigir e renunciar aos ativos litigiosos. 

 

De início, denota-se que a referida cláusula não apresenta definição do que 

consistem exatamente tais “ativos litigiosos”, falha esta que já se aponta.  

 

Por seu turno, o Banco do Brasil, como credor, não pode autorizar algo que 

desconhece e que não foi corretamente especificado. Não há qualquer 

indicação e detalhamento dos referidos ativos para uma melhor análise pelos 

credores, sendo assim uma cláusula nula, eis que por sua abertura e 

imprecisão confere às Recuperandas a possibilidade de dispor sobre ativos de 

forma indiscriminada, conferindo liberdade de forma incompatível com 

empresas que tiveram que recorrer ao Judiciário e obter um benefício legal em 

sacrifício a seus credores e, em última análise, da sociedade.  

 

Não é demais destacar que, ainda que os referidos bens fossem devidamente 

individualizados, tratando-se de garantias outorgadas aos credores, a sua 

venda resta submetida à aprovação dos detentores das respectivas garantias, 

sob pena de violação ao acima transcrito artigo 50, §1º da Lei 11.101/2005.   

 

 

- Item 3.3 Alienação de bens do ativo permanente 

A cláusula prevê a possibilidade de as Recuperandas promoverem a alienação 

e oneração de quaisquer bens que integram seu ativo permanente e 

participações societárias. 
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Conforme já impugnado em outros itens, o Banco do Brasil discorda da 

previsão de possibilidade da alienação e oneração de quaisquer bens pela 

Recuperanda de forma livre e indiscriminada, sem que a destinação dos frutos 

seja diretamente direcionada para pagamento aos credores. 

  

- Item 3.5 Demais meios de Recuperação. 

A disposição prevê autorização genérica para as Recuperandas se utilizarem 

de todos os meios de recuperação previstos na lei. Mais uma vez, a cláusula 

aberta confere um cheque em branco para as Recuperandas agirem 

livremente, sem ao menos consultar se é ou não do interesse dos credores a 

utilização de determinado meio de recuperação, razão pela qual não merece 

ser mantida.  

  

Item 4 Reestruturação e Liquidação dos créditos 

 

- Item 4.1.2 Fontes de recursos 

A cláusula dispõe que os recursos para pagamento dos Créditos sujeitos a este 

Plano advirão das seguintes fontes: “(i) da receita de afretamento das SPEs 

Prioritárias; (ii) dos valores recebidos ou recuperados pelas Recuperandas em 

decorrência dos Ativos Litigiosos; e (iii) dos valores auferidos com alienação de 

ativos. Os Novos Recursos terão prioridade de pagamento em relação aos 

Créditos”. 

  

Compete observar que a cláusula apresenta uma expectativa, pois, como a 

própria Recuperanda declarou, a SETE é uma empresa que não possui 

receitas. 

 

Todos os créditos listados dependem de terceiros o que evidencia que estão os 

credores lançados à sorte e sujeitos a eventualidades. 

  

- Item 4.1.5 Compensação de créditos 

O item prevê a possibilidade de compensação de créditos detidos pelas 

Recuperandas junto aos respectivos credores. 
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O Banco do Brasil denuncia que o contido no item acima infringe 

expressamente os princípios que envolvem a Recuperação de Empresas e 

disposições da Lei 11.101/2005, em especial o art. 49 caput, que dispõe que 

“estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do 

pedido, ainda que não vencidos”,  

 

Dessa forma, a metodologia de pagamento prevista no Plano de Recuperação 

Judicial a ser votado pelos credores não pode apresentar tratamento desigual a 

credores que compõe uma mesma classe, sob pena de frontal violação ao 

princípio do pars conditio creditorum, que se vislumbra no artigo 126 da Lei 

11.101/20051. 

  

 

- Item 4.3 Credores com garantia real e quirografár ios 

 

Segundo o item 4.3 e seguintes, após o pagamento integral dos recursos novos 

o fluxo de caixa gerado pelas operações será dividido, proporcionalmente ao 

valor de cada crédito em relação ao valor total dos créditos, da mesma forma 

para credores da classe quirografária e credores com garantia real.  

 

Já a partir da análise do Anexo I, “Relatório com estudo da viabilidade 

econômica do Plano elaborado pela Alvarez & Marsal” e Tabelas ali 

constantes, se afere que previsto pagamento dos créditos novos até 2026, 

assim como que os “credores antigos/concursais” só começarão a receber em 

2027, com o que o Banco do Brasil não concorda, uma vez que tal cronograma 

de pagamento não se mostra minimamente razoável e supera, de forma 

absolutamente desproporcional, o fluxo financeiro temporal originalmente 

contratado e precificado para liquidação das referidas obrigações. 

 

Ademais, o Plano de Recuperação não prevê qualquer correção aos valores. 

De se acrescentar que a cláusula 8.10 Encargos Financeiros  dispõe que, 

salvo previsão em contrário do Plano, não incidirão juros nem correção 

                                                           
1 Art. 126. Nas relações patrimoniais não reguladas expressamente nesta Lei, o juiz decidirá o 
caso atendendo à unidade, à universalidade do concurso e à igualdade de tratamento dos 
credores, observado o disposto no art. 75 desta Lei. 
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monetária sobre o valor dos créditos. Se denuncia, assim, indevido deságio 

tácito.  

 

A ausência de correção monetária na atualização dos débitos é medida 

contrária à lei e jurisprudência2, resultando, também, em inequívoca nulidade 

por violação ao artigo 1º da Lei nº 6.899, de 08 de abril de 1981, que determina 

a aplicação da correção monetária aos débitos judiciais, nesses termos: 

 

Art 1º - A correção monetária incide sobre 

qualquer débito resultante de decisão 

judicial, inclusive sobre custas e honorários 

advocatícios. 

 

Ademais, a aceitação do referido dispositivo culminaria em um evidente 

enriquecimento sem causa, uma vez que tanto a doutrina como a 

jurisprudência proclama que a atualização monetária não é acréscimo, nem 

                                                           
2 Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Alteração de plano judicial em obediência a 
decisão desta Câmara. Homologação. Decisão mantida. Novo plano que atende ao que 
anteriormente fora decidido. Prazo de carência abarcado pelo período aludido no art. 61 da Lei 
11.101/2005. Previsão de juros e correção monetária. Ausência de abusividade no deságio. 
Recurso desprovido. 
(Relator(a): Campos Mello; Comarca: Guarulhos; Órgão julgador: 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial; Data do julgamento: 31/10/2016; Data de registro: 12/11/2016) 
 
Portanto, em primeiro plano, a vontade da maioria deve sempre se sobrepor às insatisfações 
de determinador credor, que obviamente tenha votado de forma contrária. O plano em questão 
traz diversas opções de pagamento, todas com estipulação da incidência de juros moratórios, à 
exceção dos créditos pagos de forma à vista ou sem deságio, o que afasta qualquer 
irregularidade alegada neste sentido. Contudo, assiste razão ao objetante com respeito à 
incidência de correção monetária sobre as diversas formas e parcelas de pagamentos, uma 
vez que este reconhecimento não é um encargo sobre a mora, mas apenas atualização 
monetária do valor capital, condições que deveria estar bem explicitadas no plano, imperfeição 
que pode ser facilmente sanada por meio de declaração judicial.  
(...) 
Após decisão em embargos de declaração: "1-De tudo o que dos autos consta e diante do 
parecer favorável do Parquet de fls.6.326 e 6.497/6498, conclui-se que estão presentes os 
requisitos previstos no art. 58 da lei 11.101/05, de modo que, entendendo cumpridas as 
exigências legais e dispensada a apresentação das certidões exigidas na forma do art. 57, 
CONCEDO A RECUPERAÇÃO JUDICIAL e HOMOLOGO O PLANO DE RECUPERAÇÃO 
consolidado apresentado as fls. 6329/6392 pela SOCIEDADE COMERCIAL E IMPORTADORA 
HERMES S.A e MERKUR EDITORA LTDA, com as seguintes ressalvas: a- Aplicação de 
correção monetária em todo e qualquer pagamento a ser realizado, a exceção daquelas 
realizados pela "Opção A", na forma e pelos índices estipulados no plano; b- manutenção 
integral da forma e execução de toda e qualquer garantia prestada por terceiros em face dos 
"créditos líquidos" submetidos ao regime da recuperação judicial, em relação aos credores que 
formalmente se opuseram os termos da "Cláusula 85." 
(TJRJ – Processo 0398439-14.2013.8.19.0001 – 7ª Vara Empresarial – Magistrado Fernando 
César Ferreira Vianna, DJ 09/10/2014 e 13/01/2015) 
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tem natureza de sanção, constituindo mecanismo econômico-jurídico que 

objetiva manter intangível o valor intrínseco da moeda corroído pela inflação.   

  

- Item 4.3.3 Pagamentos de até R$ 50.000,00 (cinque nta mil reais) a 

Credores Quirografários. 

 

A previsão no referido item cuida da criação de subclasse, que outorga 

tratamento diferenciado aos credores com créditos no valor de até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) ou que optarem pelo recebimento de tal 

montante. Tal disposição fere o princípio do pars conditio creditorum, fazendo 

com que credores que legalmente foram inseridos na mesma classe defendam 

interesses distintos, com o evidente intuito de manipulação dos votos, com 

vistas ao alcance do quórum necessário à aprovação do PRJ; 

  

- Item 5.2 Novação 

 

A cláusula prevê a novação dos créditos, que serão liquidados na forma 

estabelecida no Plano de Recuperação Judicial. 

 

O Banco do Brasil discorda de qualquer extensão da novação das dívidas que 

não a prevista na Lei 11.101/05. O Banco do Brasil somente considerará a 

quitação das obrigações dos demais devedores, garantidores, anuentes etc. 

quando cumpridos todos os termos dos contratos originalmente pactuados, 

ressalvando seu direito de exigir seus créditos de todos coobrigados (conforme 

artigo 49, parágrafo 1º da LRF3), de acordo com os termos contratados e por 

todas as formas prescritas no direito. 

  

- Item 5.3 Extinção das ações 

A cláusula dispõe sobre a extinção de ações e confere plena quitação de 

TODOS e QUAISQUER créditos contra QUALQUER sociedade do grupo Sete. 

 

O Banco do Brasil discorda da extinção de todas as ações e execuções 

movidas em desfavor da Empresa Recuperanda, indiscriminadamente, pois 

                                                           
3 Artigo 49, § 1o Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios 
contra os coobrigados, fiadores e  obrigados de regresso. 
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fere mais uma vez os princípios norteadores da Lei 11.101/2005, uma vez que, 

ainda que indiretamente, tal medida teria o condão de ampliar os efeitos da 

Recuperação Judicial a sócios, dirigentes, acionistas, fiadores, avalistas, que 

passariam a ter o perdão parcial de seus débitos e eventuais responsabilidades 

civis contraídos juntamente com a Empresa Recuperanda, interpretação que 

não pode ser adotada. A aceitação de tal disposição, além representar uma 

direta violação ao acima mencionado artigo 49 §1º da Lei 11.101/2005, 

também colide frontalmente com o recente posicionamento sumulado do STJ, 

in verbis: 

 

Súmula n° 581: A recuperação judicial do devedor pr incipal 

não impede prosseguimento das ações e execuções 

ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou 

coobrigados em geral por garantia cambial real ou 

fidejussória. 

  

- Item 5.5 Quitação 

O item prevê quitação plena, irrevogável e irretratável de todos os créditos 

contra qualquer sociedade do Grupo Sete e para os diretores, conselheiros, 

acionistas, minoritários, sócios, agentes, funcionários, representantes, 

sucessores e cessionários. 

 

O Banco do Brasil discorda da quitação integral dos débitos após pagamento 

de acordo com o Plano de Recuperação Judicial eventualmente aprovado. Há 

de se reafirmar que a quitação somente ocorrerá após integral pagamento nos 

termos dos contratos originalmente pactuados, momento em que serão 

liberadas todas as garantias e coobrigações. Assim, o Banco credor mais uma 

vez ressalva o direito de exigir os créditos de todos os coobrigados, 

intervenientes, anuentes, de acordo com os termos contratados e por todas as 

formas prescritas no direito. 

 

A exemplo da situação vislumbrada no tópico anterior, observa-se que 

aceitação da condição ora debatida representaria uma flagrante violação à 

regra contida no Artigo 49, §1º da Lei 11.101/2005, cujo entendimento restou 

devidamente solidificado na Súmula 581 do e. STJ, acima transcrita. 





 

 11 

 
               
         IV - DOS PEDIDOS 

 

07. Pelo exposto, REQUER-SE a V. Exª: 

 

a) O recebimento da presente objeção, a fim de se 

preservar a norma jurídica que se extrai do artigo 53, 

incisos I e II, da LFR, flagrantemente violada pelo Plano 

acostado aos autos; 

 

b) A designação de Assembleia Geral de Credores, nos 

termos do artigo 56, caput, da LFR; 

 
c) Que futuras publicações e intimações sejam feitas 

em nomes dos advogados Marcelo Siqueira de Menezes, 

OAB/RJ 147.339, Renata Cardoso Duran Barboza, OAB/RJ 

126.682 e Rafael de Amorim Siqueira, OAB/RJ 130.888, 

sob pena de nulidade (art. 272, §§ 2º e 5º, do CPC); 

 

                                                 Termos em que  

Pede deferimento. 

 
                               Rio de Janeiro (RJ), 22 de novembro de 2016. 
 

 

                    Renata Cardoso Duran Barboza  - OAB/RJ 126.682 

                                 Assinatura eletrônica 

 

                      Rafael de Amorim Siqueira  - OAB/RJ 130.888 

                                 Assinatura eletrônica 
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Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo 

assinados, requerer a V.Exa. se digne determinar a juntada do 

incluso comprovante de publicação do edital do art. 36 da Lei 
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n
o
 11.101/05 em jornal de grande circulação do dia 22.11.16, em 

cumprimento à r. decisão de fls. 2449. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2016. 
 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

 

 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 
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Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

 

Ricardo Loretti Henrici 

OAB/RJ 130.613 

 

 

Fernanda Medina Pantoja 

OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO FORO DA COMARCA DO 

RIO DE JANEIRO/RJ 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

SEAWORTHY INVESTMENT GMBH (“Seaworthy”), com sede 

na Langackergasse 18, 1190, Viena, Áustria, vem, por seus advogados (doc. 1), à 

presença de V. Exa., nos autos da Recuperação Judicial em epígrafe, na qual são 

recuperandas Sete Brasil Participações S.A. e Outras, apresentar, tempestivamente1 e 

com fundamento no art. 55 da Lei nº 11.101/05, a presente OBJEÇÃO AO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL de fls. 1770/1917, fazendo-o com base nas razões de fato 

e fundamentos de direito a seguir expostos. 

                                           
1 O edital de aviso aos credores sobre o recebimento do plano de recuperação judicial foi publicado em 
25.10.2016 (terça-feira), iniciando-se nesta data o prazo para a apresentação de objeções pelos credores. 
Desta  forma, o prazo de 30 dias para a apresentação da presente objeção (art. 55 da Lei nº 11.101/05) 
se iniciou no dia 26.10.2016 (quarta-feira), encerrando-se em 23.11.2016 (quarta-feira). Assim, é 
inequívoca a tempestividade da presente objeção, apresentada nesta data. 
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A Seaworthy informa que a presente objeção é apresentada sem 

prejuízo do seu direito de exercer quaisquer outras medidas que considere ou venha a 

considerar aplicáveis ao caso, no Brasil e no exterior, a qualquer tempo, incluindo a 

“Condição Resolutiva”, nos termos da cláusula 1.3 das escrituras nas quais se 

fundamentam os seus créditos listados na recuperação judicial2 (doc. 2), a que se 

reserva expressamente, independentemente da consequência desta objeção. 

I. NECESSÁRIA EXCLUSÃO DAS SOCIEDADES 

AUSTRÍACAS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

1. Conforme se pode observar às fls. 1770/1917, as 

recuperandas pretendem incluir no plano de recuperação judicial não apenas as 

sociedades brasileiras integrantes do Grupo Sete, mas também as sociedades 

estrangeiras SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL ONE GMBH e SETE 

INTERNATIONAL TWO GMBH (“sociedades austríacas”). 

Contudo, não há que se falar em inclusão das sociedades 

austríacas no plano, ao menos neste momento, uma vez que a 

discussão sobre o processamento da recuperação judicial com 

relação às mesmas todavia encontra-se sub-júdice e que há 

possibilidades reais de que, ao final do julgamento do agravo de 

instrumento nº 0034120-11.2016.8.19.0000 e de eventuais 

recursos dele decorrentes, referidas sociedades sejam 

excluídas da recuperação judicial, tal como inicialmente 

determinado por V.Exa. 

2. Com efeito, em que pese o E. Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro ter autorizado provisoriamente o processamento da recuperação judicial com 

relação às empresas austríacas, a Seaworthy se insurgiu contra dita decisão, interpondo 

agravo interno (doc. 3), apresentou contraminuta ao agravo de instrumento 

interposto pelas recuperandas (doc.4) e não hesitará em tomar todas as medidas 

cabíveis e necessárias para que as sociedades austríacas sejam excluídas da 

recuperação judicial em trâmite a Justiça brasileira.  

3. Isto porque, em que pese as recuperandas terem tentado 

impressionar o Tribunal ad quem afirmando que as sociedades austríacas não 

exerceriam "qualquer atividade operacional autônoma", sendo simples ”veículos da 

                                           
2 “1.3 Somente a Vendedora poderá invocar, a seu exclusivo critério, dentro de 24 (vinte e quatro) meses 
após a Data de Pagamento Final, no máximo até o dia trinta e um de agosto de dois mil e dezessete (a 
Data-Limite), a Condição Resolutiva, mediante o envio de uma carta registrada neste sentido ao Tabelião, 
que terá efeito imediato e na qual o Tabelião é instruído a assinar imediatamente uma declaração notarial 
para registrar que, exclusivamente com base na carta registrada acima mencionada, a Condição Resolutiva 
foi invocada. Após a Data-Limite, a Condição Resolutiva não poderá mais ser invocada pela Vendedora”.  
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sociedade controladora brasileira para emissão de títulos e otimização de eventual 

estrutura na contratação de financiamentos” e que “o inadimplemento das obrigações 

das empresas austríacas decorre[ria] da incapacidade atual da SETE BRASIL de pagar 

a ela os valores que deveriam ser repassados aos credores” (fl. 1689/1724), não foi 

indicado, sequer minimamente quais documentos comprovariam ditas 

alegações. 

4. E a falta de indicação de tais documentos impede que as 

assertivas das recuperandas sejam reputadas verdadeiras, não só em razão do disposto 

no art. 373 do CPC, mas também pelo fato de que ninguém teria melhores condições 

de apresentar os documentos necessários à comprovação da função que as sociedades 

austríacas exercem dentro do grupo do que as recuperandas. 

5. Ademais, é sabido que a vasta maioria dos créditos de 

terceiros (não relacionados ao Grupo Sete) listados no processo de recuperação judicial 

como dívidas dessas sociedades austríacas, diz respeito não a títulos ou dívida emitidos 

originariamente por essas mesmas sociedades, e sim de avais e fianças prestados 

em financiamentos tomados justamente pelas SPE’s holandesas - 

evidenciando que a principal razão para a existência das sociedades austríacas era deter 

o investimento nas SPE’s holandesas, únicas empresas do Grupo que seriam/serão 

operacionais e, portanto, geradoras de caixa. 

6. Da mesma forma, não merece prosperar o argumento de 

que as sociedades austríacas “não exercem qualquer atividade operacional autônoma”. 

Se o critério a ser utilizado for o exercício de atividade operacional autônoma, somente 

as SPE’s holandesas o atendem, já que a atividade operacional do Grupo Sete 

está toda concentrada nas SPE’s holandesas. Tanto a Sete Brasil, como as 

sociedades austríacas, são sociedades holdings e exercem as atividades para que foram 

criadas. Não se mostra razoável querer desmerecer a existência e/ou a personalidade 

jurídica dessas sociedades pelo simples fato de não serem operacionais/geradoras de 

caixa, até porque, in casu, estar-se-ia fazendo isto para fazer prevalecer outra 

sociedade holding (e também não operacional), qual seja a brasileira.  

7. Também não merece prosperar o argumento das 

recuperandas de que a Lei n. 11.101/05 não imporia nenhum óbice ao processamento, 

no Brasil, da recuperação judicial das sociedades austríacas.  

8. Isto porque, ainda que as sociedades estrangeiras fossem 

meros instrumentos de captação de recursos, fato é que o processamento da 

recuperação judicial de mencionadas sociedades no Brasil encontra óbice não só pelo 

art. 3º da Lei n. 11.101/05 - que claramente adotou a regra da territorialidade, em 
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matéria de recuperação de empresas -, mas também pelo art. 12 da Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro3 e aos arts. 21 e seguintes do CPC. 

9. Daí a irretocabilidade do parecer Ministério Público de fls. 

1493/1497, ao consignar que as sociedades estrangeiras integrantes do Grupo Sete 

“não possuem sequer filial em território pátrio e todas as obrigações que 

assumiram junto aos investidores, fornecedores e demais contratantes 

foram pactuadas no exterior para cumprimento no estrangeiro, de maneira 

que sequer poderíamos cogitar, num ato de muita boa vontade, de conferir amplitude 

aos incisos II e III do artigo 21 do Código de Processo Civil de 2015 para admitir as 4a, 

5a e 6a litisconsortes no polo ativo deste processo recuperatório (...)”. 

10. Da mesma forma, resta evidente a correção da decisão 

deste MM. Juízo monocrático ao registrar que “a Lei n.o 11.101/05 não regula e 

nem prevê a possibilidade do processamento de recuperação judicial de 

grupo empresarial transnacional, bem como o Ordenamento Jurid́ico Pátrio 

não dispõe nem mesmo de princiṕios balizadores da matéria para que se 

possa aplicar o comando do art. 4o da Lei de Introdução ao Código Civil” e 

que “O que existe em nosso ordenamento jurídico é um absoluto vácuo normativo, não 

sendo possível o Poder Judiciário legislar sobre a matéria afrontando o 

Princípio Constitucional da Separação dos Poderes”.  

11. Na verdade, o processamento da recuperação judicial das 

sociedades austríacas no Brasil, implicaria, isto sim, em gravíssima afronta à 

jurisdição austríaca, na medida em que, em se tratando de empresas com sede e 

constituídas sob as leis daquele país, estão elas naturalmente sujeitas às leis austríacas 

sobre recuperação de empresas em crise. Qualquer solução diferente implicaria grave 

ofensa à soberania daquele país, o que não pode ser admitido. 

12. Além disso, o processamento da recuperação judicial das 

sociedades austríacas perante a justiça brasileira causaria grave insegurança jurídica. 

Isto porque os credores que constituíram obrigações junto a referidas empresas 

fizeram-no sob a égide da legislação daquele país, não podendo agora ser submetidos 

a uma legislação absolutamente diversa única e exclusivamente em virtude da 

conveniência das Agravadas. 

13. Outro aspecto importante é que, se de um lado o 

processamento da recuperação judicial das sociedades austríacas juntamente com as 

brasileiras confere uma blindagem ao patrimônio das empresas estrangeiras, na 

hipótese de descumprimento do plano de recuperação pelas mesmas não seria 

                                           
3 Art. 12.  É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui 
tiver de ser cumprida a obrigação. 
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possível a decretação e processamento da falência pelo Judiciário brasileiro, 

o que configura um privilégio inaceitável.  

14. Assim, como se vê, a discussão relativa ao processamento 

da recuperação judicial com relação às sociedades austríacas é extremamente 

controvertida, sendo bastante plausível que a pretensão das recuperandas seja 

afastada ao final. Diante disto, o mais adequado é que as sociedades austríacas 

permaneçam fora do escopo do plano, sendo incluídas apenas após o trânsito 

em julgado de eventual decisão que permita o processamento da 

recuperação judicial em relação às mesmas. 

Ressalte-se, aliás, as próprias recuperandas se prontificaram a 

modificar o plano caso as sociedades austríacas fossem 

definitivamente excluídas da recuperação judicial (fls. 1770/1772), 

o que demonstra que a presença das ditas sociedades não 

é imprescindível à viabilidade do plano.  

 

15. Sendo assim, as recuperandas devem ser intimadas a 

ajustar o plano, dele excluindo, ao menos por ora, as sociedades austríacas. Além disso, 

caso não o façam, a Assembléia-Geral de Credores deverá ser suspensa até o trânsito 

em julgado do agravo de instrumento nº 0034120-11.2016.8.19.0000, em virtude da 

nítida prejudicialidade entre o objeto do recurso e a eventual manutenção das 

sociedades austríacas no plano de recuperação judicial. 

II.  NECESSIDADE DE RESPEITO À PERSOLIDADE 

JURÍDICA AUTÔNOMA DE CADA RECUPERANDA  

16. Ainda no que diz respeito às sociedades que compõem o 

Grupo Sete, cumpre salientar que o plano de recuperação judicial, na forma 

apresentada, prevê que os ativos de todas as recuperandas sejam apurados de maneira 

conjunta e que, após, todos os credores sejam colocados dentro de um mesmo grupo, 

independente da sociedade que lhes deve.  

17. Contudo, como já decidiu o E. Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, o simples fato de determinadas empresas integrarem um mesmo grupo 

econômico não retira a autonomia jurídica das mesmas: 

“O art. 265 da L. 6.404/76 disciplina a origem negocial do grupo de 

sociedades, ao dispor que a sociedade controladora e suas controladas 

podem constituir grupos de sociedades mediante convenção em que se 

obriguem a combinar recursos ou esforços para a realização dos 
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respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos 

comuns.  

Embora aparentemente não exista a situação jurídica de grupo 

convencional de sociedades, nada impede, em razão do modelo dualista 

adotado no ordenamento jurídico brasileiro, o reconhecimento de um 

grupo orgânico, assentado num princípio de facticidade (cfr. Walfrido Jorge 

Warde Jr., O fracasso do direito grupal brasileiro: a institucionalização do 

controle oculto e sua sub-reptícia transferência, in Os grupos de sociedade, 

obra coletiva, Saraiva, p. 119).  

No dizer de Nelson Eizirik, “o grupo de fato é aquele integrado por 

sociedades relacionadas somente por meio de participação acionária, sem 

que haja entre elas uma organização formal ou obrigacional” (A Lei das 

S/A. Comentada, Quartier Latin, vol. III, o. 515).  

Não resta dúvida que a criação de grupo não faz desaparecer a 

autonomia jurídica e nem implica automática solidariedade entre 

as diversas sociedades.”4  

18. Diante disto, é necessário que a personalidade jurídica e 

autonomia das sociedades seja respeitada, apurando-se individualmente os haveres de 

cada empresa integrante do Grupo Sete, para pagamento integral de seus próprios 

credores, antes que quaisquer fluxos de caixa sejam transferidos para outras empresas 

do grupo Sete e/ou seus acionistas. 

19. Assim, faz-se necessário um respeito à personalidade 

jurídica das recuperandas, isto é, os credores não devem ser colocados em uma só 

cesta, independente da empresa contra qual têm seus créditos, devendo haver o 

pagamento dos credores entidade a entidade, respeitando a personalidade jurídica de 

cada uma, diferentemente de como prevê o plano de recuperação apresentado. 

20. Desta forma, o plano deverá ser adequado também em 

relação a este tocante, sob pena de ser invalidado. 

III.  NECESSIDADE DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS SOBRE OS CRÉDITOS 

21. Conforme disposição da cláusula 8.10 do plano de 

recuperação judicial de fls. 1770/1917, denominada Encargos Financeiros, “salvo 

                                           
4  TJSP, AI 2067513-29.2015.8.26.0000, 1a Câm. Res. Dto. Emp., Rel. Des. FRANCISCO LOUREIRO, j. em 
20.5.2015. 
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previsão em contrário do Plano, não incidirão juros e nem correção monetária sobre o 

valor dos Créditos”, não havendo qualquer outra disposição no plano sobre o assunto. 

22. Contudo, a proposta não pode ser aceita, uma vez que 

implicaria nitidamente em enriquecimento sem causa em favor das recuperandas, o 

que é sabidamente vedado pelo nosso ordenamento jurídico, consoante disposição do 

art. 884 do Código Civil5. 

23. Com efeito, o art. 389 do Código Civil é claro ao dispor que 

“Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros 

e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e 

honorários de advogado”. 

24. Além disso, conforme vem pacificado na jurisprudência 

pátria e inclusive no E. Superior Tribunal de Justiça, “a correção monetária não é um 

plus que se acresce, mas um minus que se evita”6. Isto é, a correção monetária não 

acrescerá nada ao valor dos créditos detidos em face das recuperandas, mas apenas 

os atualizará em face da corrosão monetária causada pela inflação. 

25. Sendo assim, o plano também deverá ser retificado neste 

tocante, para que haja expressa previsão de incidência de correção monetária e juros 

sobre os créditos concursais. 

IV.  RECUSA DA NOVAÇÃO NÃO CONDICIONAL DOS 

CRÉDITOS  

26. Além do exposto, prevê o plano de recuperação judicial 

apresentado, em sua cláusula 5.2, no que tange à novação, que “a inexistência de 

recurso a que tenha sido atribuído efeito suspensivo (ou ação judicial com mesmo 

efeito) interposto contra a Homologação Judicial do Plano acarretará a novação dos 

Créditos, que serão liquidados na forma estabelecida neste Plano. Mediante referida 

novação, todas as obrigações, covenants, índices financeiros, hipóteses de vencimento 

antecipado, bem como outras obrigações e garantias que sejam incompatíveis com as 

condições deste Plano deixarão de ser aplicáveis”.  

27. No entanto, como se sabe, a novação prevista no art. 59 

da Lei nº 11.101/05 é uma novação condicional, válida e eficaz apenas em caso de 

                                           
5 Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o 

indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários. 
6 STJ, 4ª Turma, REsp 5926/RS, Rel. MIN. ATHOS CARNEIRO, j. em 26.2.1991 
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sucesso do plano de recuperação judicial, retornando todos os credores ao status quo 

ante no caso de convolação em falência7. 

28. Contudo, não parece ser essa a intenção do plano de 

recuperação apresentado, na medida em que o Grupo Sete parece querer, unilateral e 

compulsoriamente, alterar os créditos concursais firmados, isto é, propor uma novação 

compulsória de créditos.  

29. Assim, também este ponto deverá ser adequado para que 

fique claro que a novação pretendida é aquela do art. 59 da Lei nº 11.101/05.  

V.  MANUTENÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO 

30. Também não é possível aceitar, como bem apontado pelo 

Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS, na 

objeção de fls. 2263/2268, que uma das cláusulas do plano leve, por declaração de 

vontade unilateral, à extinção das ações contra o grupo em recuperação, presentes ou 

futuras, como o faz a cláusula 5.38. 

31. Por óbvio referida previsão não faz qualquer sentido ou 

sequer é compatível com a Constituição Federal e o restante do ordenamento jurídico 

                                           
7 “(...) a novação operada pelo plano de recuperação fica sujeita a uma condição resolutiva, 

na medida em que o art. 61 da Lei nº 11.101/05 dispõe que o descumprimento de qualquer 
obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, com o que 
os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições originalmente 
contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente 
praticados no âmbito da recuperação judicial. 
Diante disso, uma vez homologado o plano de recuperação judicial, os órgãos competentes devem ser 
oficiados a providenciar a baixa dos protestos e a retirada, dos cadastros de inadimplentes, do nome da 
recuperanda e dos seus sócios, por débitos sujeitos ao referido plano, com a ressalva expressa de que 
essa providência será adotada sob a condição resolutiva de a devedora cumprir todas as 
obrigações previstas no acordo de recuperação. (...)” (STJ, 3ª Turma, REsp nº 1.260.301/DF, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, j. 14.8.2012) 

“(...) Novação dos créditos aludida pelo art. 59 da Lei nº 11.101/2005 que é sempre 
condicional e não redunda, por si só, na extinção da obrigação pelo pagamento, tal como seria 
de se esperar no direito civilista (...).” (TJSP, 11ª Câm. de Direito Privado, Apelação nº 1002400-

58.2015.8.26.0223, Rel. Des. GILBERTO DOS SANTOS, julg. 2.6.2016) 

8 5.3 Extinção de Ações. Os Credores não mais poderão, a partir da Homologação Judicial do Plano (i) 
ajuizar ou prosseguir com toda e qualquer ação judicial ou processo de qualquer natureza, relacionado ou 
não a qualquer Crédito que esteja sujeito ao Plano, contra qualquer sociedade do Grupo Sete; (ii) executar 
qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitral contra qualquer sociedade do Grupo Sete; (iii) 
penhorar ou manter penhorado quaisquer bens (incluindo dinheiro) de qualquer sociedade do Grupo Sete 
para satisfazer seus Créditos; (iv) criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real sobre bens e direitos 
de qualquer sociedade do Grupo Sete para assegurar o pagamento de seus Créditos; (v) reclamar qualquer 
direito de compensação contra qualquer crédito devido a qualquer sociedade do Grupo Sete; e (vi) buscar 
a satisfação de seus Créditos por quaisquer outros meios. Todas as ações e execuções judiciais em curso 
contra qualquer sociedade do Grupo Sete relativas aos Créditos serão extintas e as penhoras e constrições 
existentes serão liberadas.     
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pátrio. O direito de ação é uma garantia constitucional e certamente não é possível que 

um terceiro possa renunciar esse direito em relação a outro, menos ainda sem que haja 

sua concordância expressa. Trata-se de injustiça profunda que subverteria as normas 

constitucionais.  

32. Nenhum dos credores poderá aceitar a renúncia ao seu 

direito de ação, pois fazê-lo seria favorecer injustificadamente o Grupo Sete, 

inviabilizando as garantias livremente constituídas e a satisfação dos créditos. Na 

prática, a solução proposta pelo Grupo Sete equivale a rejeitar todas as garantias 

constituídas em favor dos credores e também a inviabilizar eventual responsabilização 

do grupo por ilícito de natureza cível, o que não apenas não pode ser aceito, mas 

também poderá levar à invalidação do plano.  

VI. DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS ENTRE CREDORES 

E ACIONISTAS  

33. Por fim, a Seaworthy observa que o plano de recuperação 

judicial prevê a distribuição de 50% dos recursos para os credores e os outros 50% 

para os acionistas, pari passu.  

34. Contudo, referida distribuição não pode ser aceita, na 

medida em que privilegia os acionistas em detrimento dos credores. Com efeito, 

inexiste qualquer justificativa para que 50% de todos os recursos seja direcionada 

exclusivamente aos acionistas enquanto os demais credores, recebam os 50% 

remanescentes, quando estes 50% nem de longe são suficientes para quitar as dívidas 

das recuperandas.  

35. Aliás, muito ao contrário! As normas mais basilares de 

direito concursal preveem a prevalência dos direitos dos credores sobre os dos 

acionistas, no que concerne aos ativos da sociedade devedora. Assim, deveria ser 

desnecessário lembrar que o instituto da recuperação judicial se presta à preservação 

da recuperanda pela sua função social e pelo bem comum, assim entendidos a 

manutenção do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, não como 

mecanismo de preservação dos interesses dos acionistas, como bem prevê o art. 47 da 

Lei nº 11.101/05. 

36. Desta forma, os direitos dos credores devem se sobrepor 

àqueles dos acionistas, mesmo porque estes últimos participaram das decisões 

equivocadas que levaram o Grupo Sete à atual situação financeira. 

37. Sendo assim, mais esta disposição do plano deverá ser 

adequada para que a integralidade dos recursos da sociedade seja destinada ao 
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pagamento dos credores, observadas as preferências legais, distribuindo-se os 

eventuais direitos dos acionistas apenas ao final. 

VII.  CONCLUSÃO E PEDIDOS 

38. Diante do exposto, resta claro que o plano de recuperação 

judicial apresentado pelas recuperandas padece de gravíssimos vícios que poderão 

resultar em sua futura invalidação perante o Judiciário, mesmo que venha a ser 

eventualmente aprovado em Assembléia de Credores. Sendo assim, é a presente para 

requerer a V. Exa. que, no exercício do poder geral de cautela, suspenda a Assembléia-

Geral de Credores inicialmente designada para o dia 15.12.2016 e intime as 

recuperandas para que se manifestem sobre a presente e realizem os ajustes 

necessários no plano de recuperação judicial. 

39. Além disso, na hipótese de as recuperandas se recusarem 

a excluir as sociedades austríacas do plano de recuperação judicial, requer seja 

aguardado o trânsito em julgado do agravo de instrumento nº 0034120-

11.2016.8.19.0000 para designação de nova data para a Assembléia-Geral de Credores 

em decorrência da inequívoca prejudicialidade entre o objeto do recurso e a eventual 

manutenção das sociedades austríacas no plano de recuperação judicial.   

Termos em que, 

pede deferimento. 

São Paulo, 23 de novembro de 2016. 

 

  

Luis Fernando Guerrero 

OAB/SP nº 237.358 

Felipe Neiva Volpini 

OAB/SP nº 299.292  

  

Tiago Junqueira Carneiro Leão 
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